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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § lQ, da Constituiçã.o, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

•DECRETO LEGISLATIVO Nq 50, DE 1972 
Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1. 226, de 26 de junho de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei nQ 1. 226, de 26 de junho de 197Z, que "autoriza 
o Poder Executivo a promover a subscriçã.o no aumento de capital do Banco do Nordeste elo Bra­
sil S.A.". 

Senado Federal, em 15 de setembro de 1972.- Petrônio Portella, Presidente do Senado r'ederal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1 v, ela Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 51, DE 1972 
Aprova o texto do Decreto-lei nY 1. 233, de 19 de julho de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei nQ 1. 233, de 19 de julho de 1972, que "cria o 
cargo em comissão de Secretário de Tecnologia Industrial, no Ministério da Indústria e do Co 
mércio e dá outras providências". 

Senado Federal, em 15 de setembro de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

SUMARIO DA ATA DA 101.a SESSÃO, EM 15 DE SETEMBRO DE 1972 

1- ABERTURA 
2 - EXPEDIENTE 
2 . 1 - Pareceres 

Referente.o;; às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 27!72 ín.O 807~B!72, na 

origem l, que concede pensão especial â. Senhora Maria 
Câmara de SOuza Costa, viúva do ex-Ministro da Fazenda 
Artur de Souza Costa. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 32/72 (n.0 813-B/72, na 
origeml, que autoriza a Comissão de Financiamento da 
Produção a alienar o imóvel que especifica e dá outras 
providências. 

Requerimento n.0 98/72, do Senhor Senactor Fillnto 
Müller, oolicitando a transcrição, nos anais do Senado 
Federal, do discurso pronunciado pelo Senhor Presidente 
da República, quando da inauguração da primeira etapa 

da Cidade Universitária do Rio de Janeiro, na Ilha do 
Fundão. 

2. 2 - Comunicações 

- Do Presidente do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar, Deputado Flávio Marcílio, comunicando a 
Delegação do Senado Federal à 60.a Conferên(~ia Inter­
parlamentar, a realizar-se em Roma de 21 a ~~9 do mês 
em curso. 

- Do Sr. Senador Virgillo Távora, comunicando que 
se ausentará do País, a partir de 18 do corrente, a fim 
de participar da Delegação Brasileira à 60.a Conferência 
Interparlamentar em Roma, 

2. 3 - Requerimento 

N.0 102/72, de autoria do Sr. Senador Magalhães Pinto, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senadc. do dis­
curso do Dr. Raul de Araújo Lima, na solenidade come-

•'; ... 



2890 Sábado 16 PI!IRJO DO C0Nf1RF.~SO NAf'-JOSU lSP~iio 11) Setembro de 1972 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANOAO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUA~LIO QUINTELLA 
Chefe da Oi'lisão Administrativa 

~LIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

DllRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SoÇio fi 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIl Superflcle: 

Semestre .• , . . . . . • . . . . . . . . . • . . • . . • • • . . • . • • • • Cr$ 20,00 
Ano . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . • . • . • • • . . . • . . • . . • Cr$ 40,00 

VIa Aérea: 
Semestre ... 
Ano ... 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

morativa. dos 150 anos da Independência do Brasil, rea~ 
lizada na Associação comercial do Rio de Janeiro. 

tes da transformação dos Estatutos da União Interna­
cional de Organismos Oficiais de Turismo e aprovado em 
reunião realizada na Cidade do México de 17 a 28 de 
setembro de 1970. Aprovada, à promulgação. 2. 4 - Discursos do Expediente 

SENADOR VIRGíLIO TAVORA - Desenvolvimento 
nacional, especialmente sob o ângulo da tecnologia. 4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FI,AVIO BRITTO- Reivindicações dos ju­
ticulrores do Estado do Amazonas. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Trabalho sobre 
"Democracia Participatíva", seus fundamentos e seus ins­
trumentos, como contribuição ao Simpósio sobre Demo­
cracia Particípativa, promovido pelo Centro de Infor­
mações e Pesquisas Latino Americano. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Transcurso do 162.0 

aniversário da Independência do México. 

SENADOR EURICO REZENDE - Pedido de exonera­
ção do Sr. Levi Pinro de Castro do cargo de Secretário da 
Fazenda do Estado do Espírito Santo, tendo em vista no­
ticiário de órgão da Imprensa desta Capital sobre o as~ 
sunto. 

2.5 - Requerimento 
N.0 103/72, de licença ao Sr. Senador Nelson carneiro 

para se afastar dos trabalhos do Senado a partir desta 
data. Aprovado. 

3 - ORDEM DO DIA 
5 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses­

são. Encerramento. 
Redação final do projeto de Decreto Legislativo n.0 15, 

de 1972 tn.0 63-B/72, na Câmara), que aprova o texto dos 
Estatutos da Organização Mundial de Turismo, resultan-

6 - Atas das Comissões 

ATA DA 101.a SESSÃO, 
EM 15 DE SETEMBRO DE 1972 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESIDWCIA DOS SRS. PETRõf'..lO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberro Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britro - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Cos· 
ta - Clodomir Milet - Fausto 
Castelo-Branco ~ Petrônio Por­
tella - llelvídio Nunes - Virgílio 
Távora- Waldemar Alcântara·-­
Wilson Gonçalves - Dinarte Ma­
riz -Duarte Filho- Jessé Freire 

7 - Composição das Comissões Permanentes. 

- Milwn Cabral - Ruy carneiro 
- Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - António Fernandes -
Reitor Dias - Ruy Sanros -
Carlos lJndenberg - Eurico Re­
zende - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danron Jo­
bim - Nelson Carneiro - Fran­
co Montoro - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Fernando Corrêa -
Fillnro Müller - Saldanha Derzi 
- Accioly Filho - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos 
Daniel Krieger - Guido Mondln 
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A llsta de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores 
Havendo número regjmentaJ, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederâ à lei~ 
tura do Expediente. 

!!; lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N.0 314, de 1972 

Da Comissão de Finanças, so~ 
bre o Projeto de Lel da Câmara 
n.0 27, de 1972 (n.0 807-B/72 -
na Câmara), que "concede pen~ 
são especial à Senhora Maria Câ­
mara de Souza Costa, viúva do 
ex~Minístro da Fazenda Artur de 
Souza Costa". 

Relator: Sr. Tarso Dutra 
O presente projeto, de origem go­

vernamental, se destina a conceder à 
viúva do ex-Ministro Artur de Souza 
Costa a pensão especial correspon­
dente ao valor de cinco vezes o maior 
salário-mínimo vigente no País. 
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A iniciativa tem um profundo sen­
tido de justiça. É o amparo financeiro 
indispensável à família de um gran­
de brasileiro que, exercendo a Presi~ 
dência do Banco do Brasil e o Minis­
tério da Fazenda durante quase 15. 
anos, morreu pobre. · 

Somos, assim, pela imediata apro­
vação do projeto, para- que . não ··se 
retarde a realizacão dos just:>s obje­
tivos nele previstos. · · 

Sala das Comissões, em 13 de se­
tembro de 19"72. - João Cleofas, Pre­
sidente - Tarso Dutra, Relator -
Amaral Peixoto - Lourival Baptista 
- Saldanha Derzi - Alexandre Costa 
- Fausto Castelo-Branco - Mattos 
Leão - Jessé Freire - Ruy Santos -
Franco Montoro - WilSóil- GOnçá.lVes. 

PARECERES 
N.0 315 e 316, de 1972 

Sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 32, de 1972 (n.0 813-B/72 
na origem), que autoriza a Co­
missão de Financiamento da Pro­
dução a alienar o imóvel que es­
pecifica e dá outras prOvidências. 

PARECER N.0 315 

Da Comissão de Agricultura 
Relator: Sr. Antônio Fernandes. 
1. O projeto em exame, submetido 

à deliberação do Congresso Nacional, 
pelo Senhor Presidente da República 
(Mensagem n.0 220, de 1972), nos ter.: 
mos _do artigo 51 da Constituição, visa 
a autorizar a Comissão de Financia­
mento da Produção a alienar iinóvel 
situado no Município de Criciúma, 
Estado de Santa Catarina. 

2. O imóvel cuja venda se preten­
de efetuar está devidamente ídentí­
cado na forma da escritura pública 
de compra e venda lavrada no 1.0 
Tabelião de Notas e Protestos em Ge­
ral, Livro 3-R, fls. 284v. a 285, em 8 
de janeiro de 1970, no 1.0 Registro de 
imoveis, ambos da Comarca de Cri~ 
ciúma, Estado de Santa Catarina. 
Nesse imóvel encontram-se algumas 
benfeitorias, entre as quais um enge­
nho de arroz, e foi adquirido d~ Otílla 
Peplau Aléssio, em quitação de dívida 
contraída com o Governo Federal, em 
operação realizada através da referi~ 
da Comissão. 

3. Em Exposição d~ Motivos sobr~ 
a matéria, o Ministro da Agricultura 
esclarece: 

"Tendo em vista que a c i ta da 
aquisição não preenche a:s fina­
lidades daquele órgão, cujo obje­
tivo foi o de quitar uma dívida 
contraída ao empréstimo EGF 
68 56, a CFP acha por bem alie­
nar, na çonformidade do disposto 
no art. 143. do Decreto-lei n.0 200, 
de 24 de fevereiro de 1967, o refe­
rido imóvel e benfeitorias, obser­
vada a autorização legislativa 
diante do que dispõe o Parecer 
n.0 525-H da Consultoria-Geral da 

. --'~"' . 

República, recolhendo o produto 
da venda ao Tesouro Nacional." 

4. Como se . verifica, trata-se· de 
üni.a operação necessária e justã, tiina 
vez que o imóvel e as benfeitorias 
nele localizadas- nenhuma utilldade 
têm- para a Comissão de Financia­
mento da Produção. o resuJtiJ,d:o da 
alienação, • ao oontrãlio ,•' pioplclará 
àquele órgão recursos pa.Ía aplicação 
em sua ârea de atuação~ com óbvios 
benefícios para o set.ot··agricola. 

5. Ante o exposto, nada havendo, 
no âmbito da competência regimental 
desta Comissão, que possa ser oposto 
ao projeto, opinamos pela sua apro­
vação. 

'$ o pare_cet. 
Sala das Comissões, em 14 de se­

tembro de 1972. - Daniel Krieger, 
Presidente eventual - Antônio Fer­
nandes, Relator. - Fernando Corrêa 
-Flávio Britto-- Tarso Dutra. 

PARECER N.0 316 
Da Comissão de Finanças 

Relato-r: Ruy Santos 
1. Nos termos do artigo 51 da 

Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional o presente pro­
jeto, que autoriza a Comissão de Fi­
nanciamento da Produção a alienar 
imóvel de sua propriedade. 

2. :-.ja Expvsição de Motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o Se­
nhor Ministro da Agricultura diz: 

"A Comissão de Financiamento 
da Produção (CFPl, autarquia fe­
deral vinculada a esta Secretaria 
de Estado, incumbida de dar exe­
cução à política dos preços mini­
mo<;. adquiriu, no município de 
Criciuma (SCl, uma área de 
lC. 985 m:.! e as benfeitorias cons­
tantes de um engenho de arroz e 
demais pert,ences, de Otília Pa­
plan Aléssio, em quitação de dí­
vida contraída com o Governo Fe­
deral, em operação realizada 
através da referida Comissão. 
Tendo em vista que a citada aqui­
sição não preenche as finalidades 
daquele órgão, cujo objetivo foi 
o de quitar uma dívida contraída 
no empréstimo EGF/68/56, a CFP 
acha por bem alienar na confor­
midade do disposto no art. 143, 
do Decreto-lei n.O 200, de 24 de 
fevereiro de 1967, o referido imó­
vel e benfeitorias, observada a 
autorização legislativa diante do 
que dispõe o Parecer n.0 525-H da 
Consultoria Geral da República, 
recolhendo o produto da venda ao 
Tesouro NacionaL" 

3. A Câmara dos Deputados, exa­
minando a proposição, aprovou-a sem 
restrições. 

4. Como Se depreende da leitura 
do relatório acima, trata-se de trans­
ferir bens para o setor pri~ado. 

Do ponto de vista financeiro, con­
vém relembrar o fato de que, à se­
melhança de pleito l-ecentemente 
aprovado por esta Comissão (PLCl 
n.0 24/72), o presente pDojeto atende, 
também, ao disposto na legislação es­
pecifica referente à alienação de ins­
talações i-nservíveis edific:adas em ter­
renos da União. 

5. Acontece, poré.m, que, no caso 
ora em exame, o produto da venda 
será recolhido ao Erár1o, enquanto 
que nos casos anteriores - do IAA -
Instituto do i\çúcar ~ do Alcool ~ 00.. 
mirl.istérios militares, egsa obrigação 
não foi incluída no projeto, permitin­
do-se que os aludidos órgãos utilizas­
sem os recursos obtidos com aliena­
cão. Em contrapartida, exigiu-se que 
os bens discriminados nos projetos 
fossem avaliados previamente e, em 
seguida, fosse procedida à alienação, 
nos termos do Decreto--lei n.o 200. 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala. das Comissões, •em 13 de se­
tembro de 1972. - João Cleofas, Pre­
sidente - Ruy Santos, Relator -
Alexandre Costa - Lourival Baptis­
ta - Saldanha Derzi -- Fausto Cas­
telo-Branco - Mattos Leão - Jessé 
Freire - Amaral Peixoto Franco 
Montoro - Tarso Dutra - Wilson 
Gonçalves. 

PARECER 
N.0 3I7, de 1972 

Da Comissão DilJ·etora 
Sobre o Requerimento n.0 98, de 

1972, do Senhor Stmador Filinto 
Müller, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do 
discurso pronunciallto pelo Senhor 
'·Presidente da República, quando 
da inauguração da primeira eta­
pa da Cidade Universitária do Rio 
de Janeiro, na Ilha do Fundão. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

Nos termos do Regimento Interno, 
o eminente Senador l!'ilinto Müller, 
Líder do Governo, requer a inserção, 
nos Anais do Senado, do discurso pro­
nunciado na Ilha do Fundão, na Gua­
nabara, pelo Chefe da Nação, Presi­
dente Emílio Garra:~tazu Médici, 
quando da inauguração da primeira 
parte da Cidade Universitária do Rio 
de Janeiro. 

Em relação a esse (ltscurso presi­
dencial, duas coisas devemos desta­
car: 

1.3 - o fato de marcar a efetiva 
inaugt1ração da Cidad~! Universitária 
do Rio d~ Janeiro, na Ilha do Fundão; 

2.8 - o seu conteúdo e o seu sen­
tido. 

No tocante ao primeiro aspecto, 
forçoso é observar que a Cidade Uni­
versitária da Ilha do Fundão, con~ 
quanto criada há muitos anos prati­
camente não passava de mero proJe-
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to, até que, vitorioso o movimento de 
Março de 1964, a Revolução tratou de 
transformá-Ia em uma realidade. 

Referentemente ao segundo aspec­
to, rejubilamo-nos em comprovar, na 
fala presidencial, o seu caráter au­
tenticamente humanista e o seu sen­
tido profundamente atual, perfeita­
mente ajustado às solicitações do en­
sino mod-erno. 

Todo o discurso, em que são deter­
minados os propósitos do Governo Re­
volucionário no setor educacional 
brasileiro, está, realmente, repassado 
de um sopro construtivo e renovador, 
indicando aos brasileiros caminhos 
claros e seguros, palmilhando os quais 
haveremos de chegar à realização ple­
na de nosso grande destino. 

Perpetuando em seus Anais tão ex­
pressiva oração, o Senado faz obra 
de reconhecimento e de justiça ao 
Presidente da República, incansável 
em seus esforços em favor da comu­
nidade brasileira, que terá, na Uni­
versidade da Ilha do Fundão, um ver­
dadeiro símbolo desse Brasil novo que 
estamos construindo. 

Somos, assim, pela aprovação do 
Requerimento n.0 98, de iniciativa do 
nobre Senador Ftlinto Müller. 

Sala da Comissão Diretora, em 14 
de setembro de 1972, - Petrônio Por­
tella, Presidente - Clodomir Milet, 
Relator - Carlos Lindenberg - Ney 
Braga - Guido Mondin. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - o expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sobre a mesa, comunicações que vão 
ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

São lidas as seguintes: 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIAO 
INTERPARLAMENTAR • 

Of. 54/72 
Brasília, 13 de setembro de 1972. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Petrônio Portella 
Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que a Delegação do 
Senado Federal à 6o.a Conferência 
Interparlamentar, a realizar-se em 
Roma de 21 a 29 de setembro do mês 
em curso, ficou assim constituída: 

Senador Gustavo Capanema 
Senador Guido Mondin 
Senador Ney Braga 
Senador Tarso Dutra 
Senador Virgílio Távora 
Senador Benjamin Farah 
Senador Danton Jobim 
Aproveito a oportunidade para rei­

terar a Vossa Excelência meus pro­
testos de alta estima e consideração. 

- Deputado Flávio Marcílio, Presi­
dente. 

Brasília, 13 de setembro de 1972. 
A Sua Excelência 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a minha ausência do Pais a par­
tir de 18 do corrente, como membro 
da Delegação Brasileira a 6o.a Con­
ferência Interparlamentar em Roma. 

Atenciosamente - Virgílio Távora. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,• 102. de 1972 

Nos termos do art. 234 do Regi­
mento Interno, requeiro transcrição 
nos Anais do Senado, do discurso do 
Dr. Raul de Araújo Lima, na soleni­
dade comemorativa dos 150 anos da 
Independência do Brasil, realizada na 
Associação Comercial do Rio de Ja­
neiro. 

Sala das Sessões, em 15 de setem­
bro de 1972. - Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O requerimento, após publi­
cado. será objeto de parecer da Co­
missão Diretora. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora, que falará pela 
Liderança da Maioria. 

O SR, VIRGíLIO TAVORA- (Pela 
Liderança da Maioria, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, dos idos da década de 60 
recolhemos estes conceitos que, hoje 
transcritos, sobre sua atualidade, fa­
zem-nos sentir, por outro lado, num 
retrospecto, a problemática nacional 
pré-Revolução e quanto desde lá evo­
luímos. 

"O progresso industrial brasileiro, 
embora dependente de uns res­
tos de vantagens comparativas no 
mercado externo, deveria ter como 
fulcro a criação de condições ins­
titucionais internas de completa 
renovação: mercado de capitais 
capitaneado pelo Estado para ga­
rantir o desenvolvimento em regi­
me de dependência decrescente de 
recursos financeiros externos; re­
forma tributária como fonte de 
recursos e fator de redistribuicão 
de rendas pelos mecanismos ·do 
setor público; programas setoriais 
de energia, telecomunicações, 
transportes e siderurgia direta­
mente executados pelo Estado; 
dirigismo estatal na área de cons­
trução de habitação para capaci-

tar a zona urbana a absorver os 
excedentes da população rural; 
igualmente uma fundamental li­
quidação ou pelo menos enfraque­
cimento das oligarquias escoradas 
em política de proteção descabi­
da a cafeicultores e usineiros de 
açúcar. Obviamente, um progra­
ma construtivo de bases amplas 
nRo node ser executado com OP~­
perdícios de vulto, como os im­
plícitos na venda a preços abaixo 
do custo de trigo, papel de im­
prensa, combustível, luz, trans­
portes, telecomunicações, habita­
ção e outros itens. Desperdícios 
formidáveis estavam também con­
tidos nos privilégios de certas 
categorias profissionais como os 
portuários, marítimos, ferroviá­
rios e trabalhadores em outras 
áreas onde a atividade empresa­
rial era exercida pelo Estado. O 
direito de sonegar impostos con­
sagrado pelo processo inflacioná­
rio e pela máquina tributária de­
satualizada, era outra forma de 
desperdício a ser extinta. Claro 
que só os ingênuos imaginariam 
um esquema de financiamento do 
progresso nacional contínuo e 
acelerado na presença de uma in­
flação desenfreada. A estabilida­
de monetária deveria ser, em 
qualquer situação, um objetivo 
supremo. 
Onde estaria o Poder Político ca­
paz de executar programa tão am­
bicioso?" <Gilberto Paim). 

A resposta a esta indagação, que 
era um desafio à nossa capacidade de 
afirmação, nos foi dada pelo Governo 
Revolucionário. 

Em rápidas pinceladas poderíamos 
dizer que o período 1964/1967 - ain­
da sem um historiador desapaixona­
do e analista frio a lhe pintar toda 
importância - foi o da hora da ver­
dade quando o "chefe é solitário em 
suas decisões" no dizer do grande es­
tadista gaulês. 

Estabilidade política, restauração 
da ordem, confiança e respeito à au­
toridade constituída, foram pré-re­
quisitos bá.sicos desde logo alcança­
dos. 

Nos oito primeiros meses da gestão 
Castello de "preparação do terreno" 
paralela ou subseqüentemente à ela­
boração do PAEG, que iria nortear a 
política governamental, foram toma­
das medidas condicionadoras do am­
plo processo de reformas econômicas 
e sociais que se sucederiam. Incluíram 
elas, o fim da política errônea dos 
subsídios demagógicos a bens e ser­
viços públicos cobrando-se nestes úl­
timos a justa tarifa, o corte dos pri­
vilégios das categorias profissionais 
organizadas em massa de pressão até 
então, a promulgação de instrumentos 
legais com o objetivo de estimular a 
formação de poupanças pessoais, o 
investimento de lucros das empresas 
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e a capitalização dos serviços públi~ 
cos por parte dos seus usuários, a al~ 
teração da lei de remessa de lucros 
e dos impostos sobre gás e combus~ 
tíveis, a criação de incentivos fiscais 
para o desenvolvimento industrial, o 
combate à inflação, com a redução dos 
deficits de empresas governamentais, 
eliminação dos subsídios para impor­
tação de papel de imprensa, petróleo, 
trigo, a eliminação de serviços não 
econômicos, a já citada verdade ta­
rifária, a reestruturação tributária, 
introdução da correção monetária 
como remédio justo para enfrentar o 
processo inflacionário, seja nos dé­
bitos fiscais, seja em novos títulos 
governamentais, a criação do maior 
mecanismo absorvedor de empregos, 
qual seja o sistema financeiro habita­
cional, a contenção progressiva do au­
mento dos preços, o restabelecimento 
do crédito no exterior, o planejamen­
to erigido como requisito mínimo para 
execução de qualquer investimento. 

O PAEG, vindo à luz em novembro 
de 1964, tinha como objetivos básicos: 

a) Desenvolvimento. Acelerar o 
ritmo de desenvolvimento do País 
interrompido no biênio 1962/63. Para 
tanto, previa-se alcançar uma taxa de 
crescimento da renda de 6 por cento 
a.a., criando-se condições para elevar 
posteriormente a 7 por cento; 

b) Contenção da Inflação. Conter 
progressivamente o processo inflacio­
nário, durante 1964 e 1965, objetivan­
do um razoável equilíbrio de preços a 
partir de 1966'; 

c) Distribuição da Renda. Atenuar 
os desníveis setoriais e regionais e as 
tensões criadas pelos desequilíbrios, 
mediante a melhoria das condições de 
vida; 

d) Emprego. Assegurar, poela po­
lítica de investimentos, oportunidades 
de emprego produtivo a mão-de-obra 
que, continuamente, aflui ao mercado 
de trabalho; 

e) Comércio Externo. Corrigir a 
tendência a "deficits" descontrolados 
do balanço de pagamentos, que amea­
çam a continuidade do desenvolvi­
mento econômico, pelo estrangula­
mento de capacidade de importar. 

Programa audacioso, em parte não 
atingido, a ele, ao PAEG deve o pais 
os fundamentos para a retomada do 
desenvolvimento de que hoje tanto 
nos orgulhamos. 

Olhado a distância, o ano de 1964 
pode ter seus acontecimentos marcan­
tes mais friamente analisados. Nele 
foram tomadas as "decisões solitárias 
de chefia", impopulares as mais das 
vezes, pouco compreendidas, injusti­
çadas quase sempre, mas absoluta­
mente necessárias ao progresso pos­
terior. 
~ oportuno aqui recordar palavras 

do .Ministro do Planejamento de en­
tão, Roberto de Oliveira Campos, em 

1965, no auge do desajuste entre a 
mentalidade empresarial antes e após 
31 de Março: 

"0 Governo brasileiro vem en­
frentando, nos últimos meses, a 
etapa mais ingrata de seu progra­
ma de contenção da inflação e de 
retomada . do desenvolvimento. 
Trata-se da fase em que se com­
primem as despesas públicas. em 
que se aumentam os impostos, em 
que se implanta a austeridade sa­
larial e creditícia, da fase em que 
continua a subir o custo de vida, 
não obstante o esforço restriti­
vo da política financeira; da fase 
em que as empresas se ajustam 
ao invés de se desenvolver; da 
fase, em suma, que conduz à re­
volta todos aqueles que se esque .. 
cem de que para colher é preciso 
primeiro semear." 

Três razões explicam o efeito re­
tardado das providências estabiliza­
doras. Em primeiro lugar, muitos pro­
gramas de estabilização costumam ser 
postos em prática quando o País se 
encontra às beiras de uma hiperin­
flação. Os primeiros resultados, des­
sarte, podem constituir um êxito re­
lativo mas não absoluto, diante da 
impossibilidade de estancar de pronto 
todos os focos de inflação . Mui to do 
que ocorreu em 1964 situa-se precisa­
mente dentro dessa linha. Entre abril 
e dezembro o nível geral de preços 
subiu de cerca de 50%, o que inegavel­
mente ainda corresponde a uma taxa 
inflacionária bastante elevada. Toda­
via, se persistissem as tendências do 
primeiro trimestre, ao invés dos 50%, 
teríamos sofrido cerca de 100% de al­
ta de preços nesse mesmo período. As­
sim, os resultados alcançados, se não 
constituíram um sucesso absoluto, cer­
tamente foram bem animadores em 
tennos de inversão de tendência. 

Em segundo lugar, o combate à in­
flação exige, em sua primeira etapa, 
uma série de providências cujo pri­
meiro impacto é o de elevar e não o 
de baixar os preços. É o caso da su­
pressão de subsídios e da roajoração 
de impostos indiretos, destinados a 
atenuar o foco inflacionário perene, 
representado pelos deficits públicos. 
Substituiu-se uma fonte permanente 
de inflação por uma alta corretiva de 
preços, dentro do princípio de sofrer 
com o remédio para não ser devorado 
pela moléstia. li: também o ca.so da 
remoção de certos controles de preços 
que prejudicam a produção e os in­
vestimentos. Elevam-se preços pela 
sua liberação, a fim de eliminar áreas 
de atraso e de estrangulamento. Boa 
parte da alta de preços ocorrida no 
período pós-revolucionário associou­
se a esse fenômeno da inflação cor­
retiva. Para aliviar os deficits públicos 
foi necessário cortar os subsídios cam­
biais ao trigo e ao petróleo e reforçar 
a arredacação do Imposto do Consu­
mo. Para se obter recursos não infla­
cionários destinados ao programa ro-

dnvi·ário, foi preciso aumentar o im­
posto único sobre combustíveis e lu­
brificantes. Para tornar economica­
mente eficientes os :;erviços de ener­
gia elétrica foi necessário rever os cri­
térios de tarifação, e assim por diante. 

Em terceiro lugar, o combate à in­
flação envolve um •::erto período de 
adaptação dos padróes de comporta­
mento dos produtore.5 e comerciantes. 
A alta contínua dos preços destorceu 
consideravelmente as normas de ope­
ração de empresas, habituando-as às 
incessantes remunerações, à acumu­
lação especulativa de estoques, e ao 
emprego excessivo do capital alheio 
em lugar do capital próprio. Esses há­
bitos não se corrigem de um momen­
to para outro e alguns choques de 
adaptação são praticamente inevitá­
veis. O sistema das incessantes re­
marcações de preços só se abandona 
quando o mercado o.5 rejeita e os es­
toques encalham. I~tSO. todavia, não 
ocorre instantaneamente na fase de 
transição, os consumidores queixam­
se de que os preços continuam a su­
bir enquanto as empresas protestam 
contra a retração daf; vendas. Do mes­
mo modo a liquidaqão dos estoques 
especulativos acarreta a redução tem~ 
porária das encomendas às fábrlca.s e 
aos atacadistas. Nãc menos dolorosa 
é a adaptação das empresas ao rea­
lismo credi.ticio. Os _juros subsidiados 
pela inflação são substituídos por ju­
ros reais positivos e até que as em­
presas re capitalizerr.. devidamente, os 
custos sobem pressionando os preços. 

Tudo indica que a fase mais ingra­
ta desse ciclo de adaptação já foi su~ 
perada. Os focos mais sérios de in~ 
fiação herdados da administração 
passada já foram Em grande parte 
debelados. O orçamento federal, con­
quanto ainda deficitário, exercera em 
1965 menos da metade da pressão in­
flacionária de 1964. Os principais 
reajustes corretivos de preços já fo­
ram levados a cabo. As empresas co­
meçam a habituar-se a novos padrões 
de comportamento, já se notando 
saudáveis sistemas de uma reversão 
de expectativas. Doí.s outros fatores. 
ademais, deverão apressar os resul­
tados da política antiinflacionária no 
corrente ano: a abundância das sa~ 
fras, contendo a alta do custo de ali­
mentação e, o influxo maciço de aju~ 
da externa, desviando para o exterior 
os excedentes de nrocura gerados 
pelos focos internos de inflação. 

Não menos importante do que a 
estabilização dos pret~os são as carac~ 
terísticas de que ela se deverá reves­
tir. O programa de ação econômica 
do atual Governo não visa exclusiva­
mente a conter a inflação mas subor~ 
dina-se, antes de tudo. ao objetivo de 
retomada do desenvolvimento. Nesse 
sentido, optou-se pela linha gradua­
lista no combate a í:t1flação ao invés 
do tradicional tratamento de choque. 
Na mesma direção t1~m-se procurado 
conjugar as políticas salarial, mone· 
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tária e fiscal de modo a fortalecer a 
capacidade de poupança da econop 
mia; provocaram-se altas corretivas 
de preços a fim de criar novas fontes 
de financiamento de inversões para 
restaurar o interesse privado em se­
tores prioritários; implantou-se nova 
1egislação econômica, de modo a eU­
minar obstáculos e focos de atrito ao 
nosso desenvolvimento. 

A retomada do desenvolvime-nto. 
oor sua vez. também, exige seu pe­
'~"íodo de adaptação, O declínio de 
investimentos na administração pas­
sada reflete-se hoje desfavoravel­
mente, sobre nossas possibilidades de 
r:rescimento. A confiança dos empre­
·ários, tão abalada no oerío~o pré­
evolucionário, leva algum tempo a 

restabelecer-se. A .cura da inflação. 
nor outro lado, envolve a renovação 
dos métodos de ação das empresas no 
tocante ao crédito, à produtividade e 
à formação de preços. O Governo tem 
conseguido conduzir essa a.daotacão 
"em maiores choques e, particular­
mente, sem provocar as cadeias de 
falências tão freqüentes nas tentati­
vas de estabilização. Não há como 
evitar, no entanto, uma breve tran­
sicão, algo incômodo, mas indlspensá-

f'l à reconstrução dos alicerces do 
desenvolvimento. 

Conquanto em matéria de taxa de 
crescimento seja arriscado fazer pre­
··isões, há razões para crer que já 
no corrente ano conseguiremos um 
substancial impulso de desenvolvi­
mento. A abundância ctas novas sa­
fras deverá constituir o primeiro fa­
tor nesse direção. As recentes refor­
mas econômicas deverão trftzer novo 
·lento aos investimentos e à cr1açlo 

de novas oportunidades de emprego. 
A melhoria da composição da des­
pesa pública, no sentido de maior 
percentagem destinada à formação de 
capital, também estimulará a produ­
ção e a absorção de alguns focos se­
toriais de capacidade ociosa. Final­
mente, o afluxo de ajuda externa nos 
permitirá investir mais com recursos 
não inflacionários e com compressão 
do consumo. 

Seria falacioso anunciar o fim da 
era de sacrlficios e o advento irres­
trito da fartura. O desenvolvimento 
econômico é processo árduo, avesso 
às fónnulas miraculosas, e a atual 
administração rejeita a popularida­
de fugaz das promessas inconsisten­
tes. O novo estilo de Governo - o 
de prometer menos para poder cum­
prir - talvez desiluda os espíritos 
sonhadores. Mas atende aos verda­
deiros interesses do povo, trilhando 
os meios compatíveis com os fins de­
sejados da estabilização e de desen­
volvimento". 

E mais elucJdativa aJnda a trans­
crição de trechos do mesmo autor, 

dois anos após, em 1967: "OS RESUL­
TADOS FINANCEIROS DE IQ66", com 
pas<;agens quase proféticas: 

"A julgar pelos índices de preço.s, 
o ano de 1966 foi ctecepclonante. O 
custo de vida subiu na Guanabara em 
mais de 41%, apenas ligeiramente in­
ferior ao aumento registrado no ano 
anterior. O índice geral de preços por 
atacado elevou-se mais do que no 
ano passado: 38o/r, contra 28% em 
1965. 

O que os índices não mostram é 
que a elevação de preços em 1966 te­
ve caráter radicalmente diferent-e dos 
ano~ anteriores. Os grandes focos in­
flacionários foram efeth·amente ex­
tintos em 1966, nrimeira ypz desde 
193R. Nesse sentido, o PAEG alcançou 
seu objetivo. Esse o fato que de um 
ponta de vista de prazo longo será 
o caracteristico marcante do ano que 
rcaba de find'lr. Embora não copso­
Ie àqueles que sofreram da elevação 
de preços. é prenúncio da estabilida­
de razoável que talvez possa .ser con­
seguida em futuro próximo. 
1966: Ano de Extinção d9s Grandes 

Focos lnflacionáriPs 
Vamos, primeiro. explicar melhor 

o fatD que acabamos dP mencionar. 
Os três principais focos da inflação 
brasileira foram. nesta ordem, o de­
ficit orçamentário, o sist.ema de rea­
justamento de "alárins e - recente­
mente - o sistema de reajustamen­
to de preços mínimos na agricultura. 
O primeiro operava do lado da pro­
cura, inflacionando-a e com isso fa­
zendo subir os preços. O segundo pro­
duzia seus efeitos es.sencia1mente ao 
lado dos custos. pela onipresenea do 
.salário como fator de cust-o. Os pre­
GOS agrícolas operavam como fator 
de inflação da demanda na medi­
da em que c;e tratasse de nrodutos 
de exportacão e do lado do eusto, na 
medida em que se tratasse de nrndu­
tos alimentícios, para consumo inter­
no, através da elevação dos ,-:alários 
que provocavam. 

ll O Deficit 

A organizacão do nosso setor públi­
co e a prática das vinculações de re­
ceitas fazem com que seja fácil de se 
perder de vista o resultado líquido 
das operações do setor público fe­
deral, corno um todo. Assim. o apa­
rente deficit de pouco mais de 500 
bilhões registrados no ano passado, 
além de ter sido financiado pela 
emissão não inflacionária de títulos 
ao público <na maior partel, escon­
de. na verdade, um superavit do setor 
público federal. É que houve aumento 
de 195 bilhões de cruzeiros nos depó­
sitos de autarquias e outras entidades 
públicas, contabilizados separada­
mente das contas do Tesouro Nacio­
nal. Traía-se, principalmente, de au­
tarquias. :11: evidente que as entida­
des em cujos nomes se acumularam 
esses depósitos poderão, no futuro, 

gastá-los. Mas, do ponto de vista do 
período orçamentário, houve supera­
vit, E evidente que restam, para se­
rem resolvidos, muito.s problemas fi­
nanceiros do setor público. A menos 
que sejam resolvidos, constituirão 
uma bomba de retardamento, que 
poderá ressuscitar a deficit do setor 
públlco. A reforma administrativa e 
a reforma da gestão venda ou liqui­
dação das empresas mistas <e :lutar­
quiasl promoverão a solução defini­
tiva. 

2} Os Salários 

O segundo grande foco inflacioná­
rio era o :~istema de reajustamento 
de salários I naturalmente, não o rea­
justamento por si mesmo), tanto os 
fixados por via executiva como os fi­
xados mediante acordos coletivos ou 
acórdãos da Justica do Trabalho. Os 
passos fundamen'tais para resolver 
esse problema, num sentido 11ão in­
flacionário, já haviam sido dados em 
1964 e 1965. Entretanto. foi só em 
Hl66 que foram uniformizados os ín­
dices que serviriam de base para a 
determinação dos reajustamentos sa­
Jarfaís. Com isso, evitaram-se contra­
dicões e injusticas que poderiam aba­
lar o sistema. O novo sistema não é 
oerfeito. Em face de erros quanto à 
elevacão futura dos preGos T)()de con­
dnzir a uma queda do salário real. em 
relacl~o à méd1a do periodo de base, 
que a fórmula procura. nreservar. 
\1as com o afrouxamento do ritmo 
inflacionário. ess(' nerigo tornar-se­
á menos importante. 

3) Preços Mínimos 

Taml'lém o terceiro granne foco tn­
fl~cionário - o sistema de determi­
nacão do.s urecos mínimos para pro­
dutos agrícolas - foi amansado em 
1966. Esse sistema foi responsável 
nela expansão do crédito de 1965, o 
que atrasou a consecuGão de razoá­
vel grau de estabilidade monetária, 
por um ano, nelo meno"i. Em 1966. o 
ryrec-o mínimo do café foi fixado de 
maneira a dar ao setor café um ní­
vel de renda real igual à média dos 
anos precedentes e substa-ncialmente 
inferior, portanto, ao do ano de 1965. 
Mais importante é o fato que só em 
1966 foi implantado, efetivamente, o 
sistema de erradicação de cafezais, 
destinado a acabar com a própria su­
perprodução (p não, simplesmente 
com os respectivos sintomas). Tam­
bém na determinação dos demais pre­
GOS mínimos de produtos agrícolas foi, 
em geral, seguido um critério bastan­
te conservador, sem, entretanto, des­
cuidar do necessário estímulo à pro­
dução e a da conveniência Que esta 
dê não somente para o consumo cor­
rente e exportaGão, mas também pa­
ra a formação de estoques". 

Se os anos de 1964 a 1966 foram 
aqueles de "arrumação da casa". de­
vemos assinalar os de 1967 em dian­
te como os de recuperação. 
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Em março de 1967 o problema da 
economia brasileira, tirada do caos, 
podia ser resumido na opinião de 
Delfim Netto em ''uma queda de de­
manda efetiva que atingia desigual­
mente os vários setores e uma forte 
emergência de tensões de custo, con­
seqüência do próprio mecanismo de 
combate a inflação". O que se con­
tava era o prosseguimento desta 
"ainda bastante intensa apesar de 
uma severa política de contenção de 
demanda e as flutuações acentuadas 
no nível da atividade produtiva". 

A verificação desses fenômenos su­
gere o problema de compatibilização 
entre o objetivo maior de desenvol­
vimento econômico e metas igual­
mente prioritárias de contenção das 
pressões inflacionárias ainda exis­
tentes no bojo da economia brasilei­
ra" IA.D.N.I. 

O conjunto de medidas então ado­
tadas teve em vistas atingir três ob­
jetivos a curto prazo: 

- continuar o combate à inflação 
de forma a reduZir ainda mais o rit­
mo de crescimento de preços; 

- permitir um crescimento rápido 
dos níveis de produção e emprego 
capaz de absorver a capacidade ocio­
sa que vinha aumentando desde o 
ano anterior; 

- evitar as indesejáveis flutuações 
conjunturais que caracterizam a eco~ 
nomia brasileira nos últimos anos" 

A apresentação do Plano Estraté­
gico de Desenvolvimento objetivou, 
de forma muito feliz, estas inten~ 
ções. 

Veio em época acertada: 1967 e 
1968 foram anos difíceis para o Bra­
sil, quando parecia faltar a nosso 
povo uma visão conscientizada do 
grande caminho que estava trilhan­
do; um clima de angústia se refletia 
em várias camadas sociais, com "o 
inconformismo face a estagnação 
econômica e a paralisacão do fluxo 
de ascensão social". Visível era en­
tão o atraso na tarefa de criar opor­
tunidades de empre~So para as levas 
de jovens que afluíam cada ano ao 
mercado de trabalho. A agitação es­
tudantil, ausente desde 1964, assumiu, 
máxime no último período de 1968, 
níveis intoleráveis. Seguramente, 
ninguém haja com tanta acuidade 
penetrado no drama pátrio, como o 
responsável pela Pasta da Fazenda, 
em sua ''Análise do Momento Brasi­
leiro" (Revista Finanças Públicas -
setembro de 1968), da qual permiti­
mo-nos destacar as seguintes pas­
sagens: 

"O Brasil tem um encontro mar­
cado com a História e é nossa tare~ 
fa tornar esse encontro possível ape­
sar das profecias do Hudson Institu­
te". 

Poucas pessoas deixariam de con­
cordar com isso, mas também poucas 
pessoas se conformam com a exis­
tência de uma constituição que de­
limita claramente a ação do pos­
sível. E é dentro desses limites a que 
se impôs a própria Revolução -
porque deseja o desenvolvimento 
dentro de uma sociedade aberta -
que devem ser feitas as modificações 
de que o Brasil carece: a modificação 
profunda de todo o sistema de en­
sino, orientando-o um pouco mais 
pela demanda, exigindo o pagamen­
to de quem pode pagar, modernizan­
do a estrutura das escolas, elimi­
nando o privilégio da cátedra, for­
çando as disciplinas a se reunirem 
em departamentos, reduzindo os pra­
zos de formatura e encurtando as fé­
rias; a modificação da estrutura 
agrária, sem pretender que o básico 
seja o problema da terra; a modifi­
cação da estrutura tributária, para 
redistribuir tarefas entre os três ní­
veis de Governo onde até agora dis­
tribuímos a receita para corrigir a 
quase ridícula distribuição de renda, 
onde o imposto sobre as pessoas fí­
sicas é pago pelos assalariados; a 
;modificação da estrutura tarifária 
introduzindo o conceito de tarifa 
efetiva e reservando realmente o 
mercado interno para empresas na­
cionais sempre que o tamanho do 
mercado o permita, sem abusos mo­
nopolíticos e desde que haja garan­
tia suficiente de intercomunicação 
tecnológica com o mundo externo; a 
aceleração da reforma administra­
tiva que é tarefa básica do Governo 
diante da ineficiência medular da 
burocracia brasileira, mal remune­
rada, mal preparada e sem nenhuma 
perspectiva em termos de acesso". 

Em suma, o PED tinha como ob­
jetivo básico o desenvolvimento como 
condicionante de toda política na­
cional a serviço do programa social. 
isto é, da valorização do homem bra­
sileiro. 

Acelerar o desenvolvimento e con· 
ter a inflação são, pois, os enfoques 
básicos da ação governamental de 
1967 a esta parte. 

Ponto importante a ressaltar desde 
logo é a relativa modéstia da taxa de 
crescimento então almejada: uma 
expansão de 5 a 6o/c- ao ano na capa­
cidade de produção de bens e serviços 
e um crescimento do produto de, no 
mínimo, 6% ao ano. É ponto a res~ 

saltar a modéstia da aspiração quan~ 
to ao crescimento do PIB não só do 
PAEG, como do Plano Decenal do 
PED. todos pautados em 'oom senso 
e cautela absoluta. 

Inicialmente, a aceleração do rit­
mo de desenvolvimento seria obtida 
principalmente através da melhor 

utilização da capacidade existente. 
em seguida mercê da expansão da 
quantidade dos fatores de produção 
mediante a intensificação dos Inves­
timentos nos setor~~s prioritários, o 
aperfeiçoamento nos métodos de pro­
dução e o fortalecimento dos recur­
sos humanos, o que exigiria nesta 
segunda etapa uma taxa de investi­
mentos próxima a de 20% do pro­
duto, "tendo em vista a necessidade 
de repor um estoque de capital 
maior, de compensar rendimentos de­
crescentes em relaçã.o ao fator capital 
e ativar investimentos em setores 
com maior relação capital/produto". 

Quanto à contenção da inflação, o 
objetivo maior seria a expansão do 
nível de atividade e, simultaneamen­
te, uma relativa estabilidade de pre­
ços. Não eram apresentadas metas 
anuais sob a forma de especifica taxa 
de inflação pela impossibilidade dr 
prever o comportamento de impor­
tantes variáveis. 

1967 constituiuwse pois, em ano de 
transição. 

Cabe, nesta altura, resumir o co­
mentário do Ministro Delfim Netto 
a respeito do realismo e racionalida­
de de política econümica que foi di­
retriz do G-overno d,esde a Revolução. 

Como ressaltava o Ministro, realis­
mo e racionalidade são fatores sem­
pre presentes porque de sobrevivên­
cia no setor privado, mas sempre 
abandonados no setor público. 

Desde a Revolução, este País entro· 
num regime de racionalidade e ter 
mos reais, dizia ele, e analisa a pro 
dução desse tipo de política e suas 
expectativas. 

A partir dos três grandes objetivos 
fixados, as metas quantificadas para 
1968 foram - elevação do produto 
nacional bruto de H a 7%, redução 
da inflação para 22% e aumento de 
reservas externas em 125 milhões de 
dólares. 

Todas pareciam ter sido atingidas 
quando da análise e os números pos­
teriores do processo estatístico mais 
que confirmam a afirmativa do Mi­
nistro. O produto n~~cional bruto não 
crescera apenas 6,5% como ele su­
punha, mas até ma:,s porque o cres­
cimento do PIB fol Cle 8,4%, os preços 
ultrapassam pouco as metas de 22(:,(, 
chegando a 25. As reservas igualmente 
subiram mais de cem milhões de dó­
lares. 
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As políticas adotadas mais que compensaram todas as adversidades, dando 
ao período de 1968 o destaque de melhor ano da década que lhe antecedia: 

P. Real Custo de Vida 

1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 

Dessas políticas o Ministro destaca: 
1.0 ) o remanejamento dos gastos 

do Governo, localizando-se 90% do 
deficit da União no primeiro semes~ 
tre para compensar o período de 
'~aixa do ciclo sazonado das em­
presas; 

2.o) políticas monetária flexível 
para sustentar o nível de atividade 
cronômica evitando-se estrategica­
mente as pressões inflacionárias; 

a.o) taxa cambial flexível para pro­
teção da agricultura e indústria; 

4.o) elevação do salário real, con­
soante o rápido aumento da produ­
tividade industrial; 

5.o) aperfeiçoamento da política 
de preços mínimos o que redundou 
em safras extraordinárias, apesar de 
adversidades climãticas. 

Paralelamente, o BNH absorvia 
em seus programas a mão-de-obra 
rlisponivel. redundando em 22 meses 
de prosperidade crescente e corres­
pondente otimismo e confiança do 
setor privado. 

Em regime de consolidação da 
prosperidade em dezembro de 1968, 
dizia o Senhor Ministro, armou-se 
nm conjunto de políticas destinadas 
a fortalecer as empresas, ampliar o 
mercado de capitais e construir uma 
infra-estrutura financeira para ace­
leração do desenvolvimento. 

Com alterações no Fundo de Par­
ticipação dos Estados e Municípios e 
a criação do Fundo Especial, todas 
visando a mecanismos corretores das 
disparidades regionais, ficara a legis­
lacão da parte econômico-financeira 
completa. 

Nesse mesmo ano, 1968, o mais au­
torizado crítico da política econômico­
financeira do Governo Revolucionário, 
Celso Furtado, a cuja inteligência ren­
demos homenagem, assim se exprimia, 
abrindo a Introdução e Resumo de seu 
"Um projeto para o Brasil"; 

"Nosso ponto de partida é uma 
simples constatação: a economia 
brasileira, após dois decênios de 
rápido crescimento ao impulso da 
industrialização substitutiva de 
importações, quando parecia ha­
ver reunido as condições para au-

5,4 
1,6 
3,1 
3,9 
3,4 
4,9 
6,5 

............... " ...... . 
52 
70 
92 
66 
41 
30 
22 

togerar o seu desenvolvimento, foi 
afetada de uma paralisia que está 
transformando a atual década em 
uma das mais prolongadas crises 
de nossa história econômica mo­
derna". 

Os fatos demonstrarm o contrário. 
É verdade que sua análise da conjun­
tura de então já reconhecia que: 

"modificar de forma significativa 
a estrutura de um sistema econô­
mico em prazo relativamente cur­
to - mesmo quando o poder polí­
tico está capacitado para condi­
cionar o comportamento dos 
agente.'l sociais afetados, não é 
empresa fácil." 

Declarava ser o objetivo de sua ex­
posição demonstrar que "somente uma 
ação g1obal exercida sobre um con­
junto de frentes articuladas é capaz 
de por em marcha efeitos cumulativos 
e convergentes, e de assegurar uma 
reversão das tendências paralisantes 
assinaladas". 

Depois de apreciar o perfil da deman­
da global brasileira com dados da 
CEPAL para 1967, apresentou ele um 
elenco de medidas, que a seu ver 
atenderiam às necessidades maiores 
da economia brasileira: as primeiras 
relacionadas com a orientação dos 
processos produtivos (entre os quais se 
destacava a criação de "um impOsto 
que pese de forma diferencial sobre 
o valor adicionado pela mão-de:-obra 
e peJo capital e que incida sobre as 
indústrias de bens de consumo e sobre 
aquelas que produzam produtos inter­
media tos exclusivamente utilizados 
pelas indústrias de bens de consumo); 
as segundas ligadas à inadequação do 
perfil da demanda global (ênfase da­
da à elevação relativa por meios fis­
cais dos preços dos bens de consumo 
utilizados pela alta classe média e de 
forma bem mais acentuada, àqueles 
consumidos pela minoria de altas 
rendas); as terceiras atinentes à ina­
dequação da estrutura agrária (res­
saltando o esforco a ser feito na ele­
vação do nível dé vida do trabalhador 
rural como forma positiva de aumen­
to de sua produtividade, ataque à es­
trutura latifundiária. destaque da im­
portância da oferta de baixos preços 
dos produtos intermediários aos agri­
cultores, etc.); as quartas dizendo 

respeito às políticas visando a corri­
gir a insuficiência de nossa capacida­
de de importar (dando-se prioridade 
à diversificação de exportações "mà­
xime" de manufaturados, para fugir 
ao estrangulamento por insuficiência 
de divisas; isso se conseguiria com jo­
go de impostos e taxas de câmbio ade­
quados); e, fina~mente, em quinto lu­
gar seriam as relacionadas com o po­
der econômico e seu exercício por em­
presas controladas do estrangeiro 
(destacando-se "a retenção em nosso 
Pais e a transferência para a popula­
ção dos frutos do progresso t-ecnológi­
co assimilado por intermédio da em­
presa e a nacionalização da direção 
mediante sua integração com o corpo 
social da empresa formado, em gran­
de parte de brasileiros e pessoas fi­
xadas no Pais"). 

Sua receita não foi seguida, mesmo 
que alguns fatores da análise coinci­
dam com os pontos atacados pelo Go­
verno. 

Quatro anos são passados e bem di­
verso é o quadro de nossa conjuntura 
econômica, daquele por ele descrito. 

Voltemos a 1970: um ligeiro declí­
nio da produção agrícola (menos de 
um por cento) foi francamente com­
pensado pela expansão industrial mé­
dia de 11%. Algumas indústrias espe­
cíficas, como a de metais não ferrosos, 
com grande significado de absorção de 
tecnologia, chegavam a crescer em 
25,4%. 

Assim, mesmo com a ligeira baixa 
da agricultura a expansão da ativida­
de econômica chegou a 9,5%: 

Agricultura - 5,6o/r . 

Indústria - 11,1%. 
Comércio - 9%. 

Transportes e comunicações 
15%. 

Apesar da queda da exportação do 
café, que teve conotação positiva para 
nossa vulnerabiJidade de demanda 
externa de produtos primários, as ex­
portações se expandiram em 17% -
uma "performance" recorde para a 
economia nacional, mesmo quando se 
comentava naquele ano o fraco de­
sempenho da economia mundial. 

Importante é assinalar esse período 
como um dos decisivos para nos fir­
marmos como exportadores de manu­
faturados, ainda que o café, naquele 
período representasse 35% do valor 
global das exportações. 

Pode-se dizer que a tônica da ação 
governamental desse ano foi ainda a 
fortificação da empresa privada, es­
pecificamente da empresa industrial. 
Usando cada vez mais a sua técnica 
de incentivos fiscais, o Estado elevou 
a simbiose grand~ empresa/pequena 
e média empresa a um grau mais ele­
vado de produtividade e conseqüente­
mente a uma melhor situação de com-
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petição a níveis internacionais. As 
vantagens de elevar a produtividade 
da e-strutura empresarial são igual­
mente úteis a nível global interno e 
externo, como a nível setorial. 

O nível de emprego, naturalmente, 
acompanhou a tendéncia do de pro­
dução. especialmente do de produção 
industrial que foi mais dinâmJco. 
Com o emprego, cresceu a confi.ança 
e o clima de boas expectivas no futu­
ro. Este, o panorama antes do PND. 
Em 1971, não havia mais argumentos 
possíveis a antepor-se às técnicas po­
líticas e opções governamentais no 
tocante ao planejamento e ao modelo 
de crescimento adotado. 

Parece-nos que, deste então, o pon­
to de disputa da Op.JsiGão é a forma 
inadequada de distribuição de renda 
ainda vigente no País (aliás como em 
todo o mundo). Não se discute o su­
cesso real, o desempenho espetacular 
da economia gerando aplausos do 
mundo inteiro. Só há que discutir-se 
a forma como esse sucesso está sendo 
utilizado ou ao menns distribuído en­
tre as pessoas. 

Tambétn o Governo não concorda 
com a maneira pela qual a riqueza 
nacional está distribuída. Seria negar 
nosso planejamento, nossas afirmati­
vas de princípios e até nossos objeti ... 
vos sagrados em Carta Magna, con­
cordar que alguns brasileiros tenham 
tanto e tantos tenham quase nada. 

Entretanto, esta é uma situação his­
toricamente herdada pela Revolução e 
não provocada pelo Governo atual. 
Não se noderia apenas ((decretar" a 
mudança social, mas decretarem -se 
tantas instituições que, ao cabo de al­
gum tempo, sua ação conjunta ca­
pacitasse o homem a conquistar o 
"status" que lhe é devido por direito. 

Decretar esse "status", ou tomar 
pueris medidas de patriarcalismo, do­
brando-lhe o salário ou distribuindo 
alimentos em filas não pode ser a al­
ternativa desejada pela oposição. se ... 
ria negar nosso patrimônio de cultura 
na ciência social, econômica e política. 

A opção racional, essa foi feita: 
nunca tantos programas de valoriza ... 
ção humana foram reunidos simulta ... 
neamente como os que adiante anali­
saremos no PND. Não precisamos es ... 
clarecer o fato de que salários decre­
tados fora da realidade são absorvi ... 
dos por custos num regime de livre 
empresa, 

Fica entendido, portanto, que nos­
sa conclusão é pacifica em torno do 
insofísmável sucesso da política de 
desenvolvimento adotada para o Bra .. 
si!. 

Duas escolas debateram e deba,tem, 
permitam-me diz-er, freneticamente, 
os meios utilizados para alcançar as 
mesmas metas. Talvez a Escola Cepa-
1iana, mais tendente às idéias de rã-

pida dispersão da renda, porém mais 
condescendente para com as pressões 
inflacionárias, ainda possa apresen­
tar muitas contestações, como o faz, 
ao modelo brasileiro, de Unha racio­
nal, realista e pragmática. Mas não 
pode negar o fato de que, pelos mé­
todos adotados, se alcançaram todas 
as metas no caminho dos objetivos 
que qualquer corrente esposaria: os 
do progresso nacional. 

São palavras do testemunho ainda 
de Celso Furtado em seu livro "Aná­
lise do Modelo Brasileiro", já de 1972, 
ou mais precisamente de março deste 
ano. 

Aqui, pediríamos a atenção dos Srs. 
Senador-es para este depolmento, es­
pecia1rnente partido de quem parte. 

A NOVA ESTRATÉGIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
''As medidas introduzidas a partir 
de 1964 permitiram restabelecer o 
equilíbrio do setor público e cria­
ram condições para submeter a 
inflação a controle. Adernais ar­
maram o Governo para exercer 
maior iniciativa no processo de 
formação de capital. Em 1968, o 
deficit do setor público se redu­
ziu a menos de um por cento do 
PIB ao mesmo tempo em que a 
participação dos investimentos do 
governo nesse mesmo PIB recupe­
rava o nivel d,e 1956/60. 

Se se tem em conta que o crédito 
externo fora amplamente resta­
belecido e a autoridade do poder 
central ampliada pela presença 
muito mais direta dos militares 
nos postos chaves da administra­
ção civil, infere-se que se haviam 
reunido condições para utn ensaio 
de reformas estruturais visando a 
eliminar os pontos de estrangula­
mento responsá,reis pela perda de 
dinamismo do sistema. 

"0 PROBLEMA FUNDAMENTAL 
CONSISTIA EM CRIAR CONDI­
ÇõES PARA A RETOMADA DO 
PROCESSO DE INDUSTRIALI­
ZACAO. A PARTIR DO COMPLE­
xo· INDUSTRIAL DE QUE SE 
DOTARA O PAíS E QUE VINHA 
SENDO AMPLAMENTE !lUBUTI­
LIZADO". 

"A ESTRATÉGIA SEGUIDA, RE­
LATIVAMENTE SIMPLES, RESU­
ME-SE NAS SEGUINTES LINHAS 
DE AÇãO: 

a) reorientação do processo de 
concentração de riqueza e de ren­
da de forma a que o mecanismo 
promotor dessa conc-entração tem, 
não somente no sentido de favo­
recer a formação de capital fixo 
mas também - e de forma sig­
nificativa - no de promover a. 
ampliação do mercado de consu­
midores de bens duráveis; 

b) reducão da taxa de salário real 
básico éom respeito à produtivi­
dade média do sistema de forma 
a reduzir a diferença entre essa 
taxa de salário e- o "custo de opor­
tunidade" do trabalho e parte dos 
recursos assím liberados seria in­
vestida sob a orientação do Go­
verno com o nm específico de 
ampliar a capacidade criadora de 
empregos da economia; o aumen­
to do salário-família deveria anu­
lar progressivamente os efei~s 
sociais mais ne-gativos da baixa 
do saJário individual: uma. prl­
meira fase seri.a de baixa abso­
luta do salário básico csalário­
minímo garan tí do pela legislação 
social) sem que, necessariamente 
diminuísse na mesma proporção a 
massa total de salários pagos ~ 
refere-se S. Ex. a ao período 64/65; 
na segunda, o salário básico se 
estabilizaria e a massa total de 
salários cresceria ainda que me­
nor que o PIB; na terceira fase 
a taxa de salárlo poderia crescer 
(menos que a produtividade mé­
dia) e a taxa de aumento da mas­
sa total de salários tenderia a al­
cancar a do PIB·, o elemento di­
retor seria a política de emprego: 
regulado o cresdmento da massa 
total do salári<l, caberia decidir 
entre a criação de emprego e a 
elevação do salário básico: desta 
forma ter-se-ia conciliado a po­
lítica de concentração da renda 
com a de expansão da massa sa­
larial mediante o controle da 
transferência de mão-de-obra 
dos setores desprivilegiados para 
aqueles protegidos pela legislação 
social; 

c) fomento, em particular me­
diante subsídios à expOrtação de 
produtos industriais visando a 
aliviar os setores produtivos que 
enfrentam insuficiência de de­
manda de natureza conjuntural 
•OU estrutural; as insuficiências 
-conjunturais manifestar-se-iam 
-nas indústrias tradicionais afeta-
das pelo lento crescimento da 
-massa salarial; as insuficiências 
-estruturais cont~nuariam a mani-
festar-se onde :::. tecnologia exige 
-uma escala de produção que su­
pera as dimensões do mercado 
mesmo tidas em conta as modifi­
cações referidas no item a; neste 
-caso, tornar~se-ia necessário uma 
malor integração com o comércio 
internacional, mediante o subsi­
dio à e-xportaçãü e ocasionalrnen­
.te o abandono de certas linhas de 
produção." 

, Como se vê, há u:n reconhecimen­
-to de eficiência da ação governamen­
tal por parte do professor Celso Fur­
tado. verdade que, a!}Ui e ali, na apre­
ciação de sintomas da doença, apre­
senta observação irreal, como no ar­
-rocho salarial que só se verificou no 
-início da luta contra. a inflação, e na 
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referência ao declínio dos salârios mé~ 
clios. contestados pelos fatos. 
"~se diferencial ~ refere-se ele 

ao excedente entre salário real e pro­
dutividade do trabalho - dá lugar a 
um incremento relativo do excedente 
que, se permanecesse em mãos d& re­
duzida classe de proprietârios de bens 
de produção, criaria problemas de in­
suficiência de demanda efetiva e -de 
tendência à exportação de capital". 

"Dentro das novas condições cria­
das, parte importante desses recursos 
está sendo encaminhada para a alta 
classe média, dando origem ao perfil 
de demandas que concorrem ao sís­
tema industrial". 

"Contudo, se se leva demasiado lon~ 
ge essa política, a criação de novos 
empregos se~á insuficiente, agravan~ 
do-se o dualismo estrutural que exis~ 
te na economia". 

"Compreende-se, portanto, que par­
te_ desse excedente pennaneça em 
maos do Estado a quem cabe assegu­
rar que a criação de novos empregos 
não desça abaixo de certa cota críti-
ca". 

"A criação do sistema financeiro 
habitacional aparelhou o Estado pa­
ra cumprir essa tarefa". 

"O subsídio às exportações de ma~ 
nufaturas constitui, conforme indica­
mos, a terceira linha de ação seguida 
na segunda metade dos anos 60 com 
:istas a fomentar a expansão das ati­
vidades econômicas". 

"É sabido que a industrialização ba­
seada na substituição de importações 
tende a desquallficar as indústrias 
para exportação". 

"A solução procurada consistiu num 
esforço inicial visando a aproxirnar 
os horizontes interno e externo dos 
preços industriais mediante uma re­
dução consideràvel da tarifa o que 
foi feito em 1967". 

."A partir dessa nova situação, foi 
criado um sistema de incentivos à ex­
portação de manufaturas que impli­
cam em subsídio da ordem de 40 por 
cento". 

"A politica seguida pelo Governo 
brasileiro, neste terreno, conta com 
efetivas possibilidades de êxito - é 
o Sr. Celso Furtado quem proclama -~ 
se bem que o acirramento da concor­
rência internacional faça prever um 
custo real crescente para as divisas 
obtidas mediante a expOrtação de 
manufaturas''. 

E finalmente indica ele quais os re~ 
quisitos para que se mantenha a ex­
pansão da economia atual brasileira: 

"'A primeira condição para que o 
sistema com sua estrutura atual se 
mantenha em expansão é que a ca­
pacidade de pagamento no exterior 
aumente com uma taxa provavelmen-

te superior à do PIB". - Está suce­
dendo. 

"A segunda condição é que o setor 
público, incluidos os investimentos na 
construção habitacional se mantenha 
em expansão. Cabe a esses investi­
mentos a tarefa fundamental de 
criar novos empregos". Condição cum­
prida. Ninguém desconhece que isso 
é o que existe hoje no País. 

"A terceira condição básica para 
que o sistema se mantenha ern ex­
pansão é que seu setor de ponta - o 
bloco de indústrias cuja demanda é 
direta ou indiretamente gerada pelos 
consumidores de rendas altas - es­
teja em crescimento". Não há duas 
opiniões a respeito. Quem no Brasil 
i?;nora o crescimento vertiginoso de 
nossa indústria? 

"O anel de "feed-back" (expansào 
da produção - expansão dos custos 
de produção - expansão da massa 
salarial ~ expansão da renda dispo­
nível para consumo - expansão da 
demanda de bens finais - expansão 
da produção) constitui característica 
fundamental da economia industrial 
subdesenvolvida - em que prevalece 
o excedente estrutural de mão~de­
obra que condiciona a taxa de salário 
no setor moderno - o fluxo de salâ­
rios gerado pelo sistema tende a ser 
insuficiente para que se forme esse 
anel. O m{)delo brasileiro, consiste 
es&encíalmente em uma tentativa pa­
ra restabelecer o anel mediante a 
ação do Estado a quem cabe: al as­
segurar que a demanda de bens du­
ráveis de consumo se expanda ade­
quadamente e b) promover a criação 
de um fluxo mínimo de novos empre­
gos". - E não está sendo assim? 

''A ampliação relativa e absoluta do 
mercado de bens duráveis de consumo 
articulada a uma política de criação 
de emprego e de subsídios à exporta­
ção responde pela elevada taxa de 
expansão que se observa no Brasil a 
partir de 1968". Senhores. quem dlz 
isso é um dos m:tiores críticos da po­
lítica financeira do atual Governo e 
que não a aplaude. 

"Quando o observamos em conjunto 
comprovamos que o funcionamento 
desse sistema depende essencialmente 
de uma complexa ação do Estado". 

Tal a essêncir da análise do modelo 
brasileiro de desenvolvimento feita de 
maneira severa e, portanto, absoluta­
mente insuspeita por Celso Furtado. 

Seus destaques, com os quais, óbvio, 
nem sempre concordamos, bem ser­
vem para lastrear aquelas observa­
ções que pretendemos fazer quanto à 
base do recente desenvolvimento da 
política adotada pelo Governo, que 
tem no PND, com diretrizes acadêmi­
cas completamente contrárias às do 
ex~Mini.stro do Planejamento de an­
tes de 1964, seu instrumento maior. 

Depois do esforço pouco simpático 
das primeiros anos e o sucesso dos 
perlodos de 1968 a 1969, veio a per­
formance 1 pode-se dizer 1 espetacular 
de 1970 e 1971, que justificou as re­
ferências ao "milagre brasileiro". 

Mas, provada a eficiência das polí­
ticas realistas, a difamada máquina 
tecnicista do planejamento não se 
acomodou ao sucesso do passado. O 
Plano Nacional de Desenvolvimento 
configurou uma etapa de novo cres­
cimento, agora a de crescimento 
consciente. As áreas de simples re­
cuperação já se tinham esgotado, os 
estímulos então em franca vigência, 
era o momento de refinar um modelo 
estabelecido e comprovado em efici­
ência. 

Somos insuspeitos para analisar o 
Plano em vigência, porque fomos da­
queles a lhes fazer ressalvas. Naquela 
ocasião, todas as nossas emendas re­
presentavam uma tentativa de um 
pouco mais de refinamento quanto à 
política regional e social. Não que es­
tivéssemos contra o Plano, mas por­
que o quiséssemos um pouco mais 
arrojado. 

Seus primeiros resultados, por des­
piciendo, não vamos aquí salientar. 
Saltam aos olhos de todos. Desta mes­
ma tribuna outros colegas, oradores 
outros, com riqueza de dados, jà os 
enumeraram. 

Tivemos ocasião, quando da vota­
ção do PND, de nos referir ao que 
era particularmente bom e àquilo que 
não nos pareceu tão eficiente quando 
da análise e votação do mesmo . É 
de justiça e adequado ressaltar à vis­
ta àe novas variáveis e opiniões mais 
recentes os pontos da política implí­
cita naquele documento. 

Aquela era nossa opiniáD pessoal 
ex ante à vigência do PND. 

Pode ser que sejam dignas de dis­
cussão as nossas próprias afirmações 
críticas e as menos construtivas de 
outros, quanto ao aspecto social do 
desenvolvimento, mas elas não inva­
lidam a plenitude do sucesso de nossa 
tecnologia de politic.a econômica. E 
não invalidam, porquanto estão sendo 
alcançadas as metas propostas pelos 
planejadores, que não foram ambi­
ciosos em suas pretensões sociais, co­
mo pelo fato de que as opiniões in­
suspeitas de professores, ~orno Celso 
Furtado e outros de seus colegas, nos 
têm levado a crer que metas sochis 
mais ambiciosas que as propostas e 
políticas reformistas mais audazes 
não seriam positivamente exeqüíveis. 

O fenômeno da concentração de 
renda, por exemplo, é o que mais 
avulta nas críticas ao aspecto social 
do desenvolvimento brasileiro. Em 
meio a um sistema econômico apa­
rentemente tão vtgoroso, acode o em­
baraço de perceber ou pensar que o 
setor i.ndustríal e a abundância da 
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agricultura exportável podem estar 
sendo frutos do sacrifício secular da 
maioria. 

Mas este é um Governo de realí. 
dade, de responsabilidade e de racio­
nalidade, como destacou o seu Mi­
nistro Delfim Netto. 

No estudo e na critica comparativa, 
fixamo-nos na realidade e na raclo~ 
naUdade - ser responsável não é 
apreciar - não apenas apreciar, mui­
to menos manter~se em demagó~icJ 
pronunciamento constante da com­
preensão dos problemas da pobrrza. 
Pode ser até responder pela atit1..:de 
3orajosa e pouco simpática de sacri­
ficar alguns anos pelo futuro, pode 
ser também a opção independente e 
adoção de medidas que só não pa­
recem mais graves e decisivas porque 
também preservatívas do próprio 
processa de mudanças sociais que não 
deve ser reversivo. Não há exemplo 
no mundo de país em desenvolvi­
mento, um que seja, que não tenha 
enfrentado tal sacrifício inicial por 
parte de sua população. 

Por outro lado, não podemos acei­
tar, como de vez em quando aqui á 
citado, o acaso como a fator do de­
senvolvimento do presente. Não ne­
gamos que, em muitas conjunturas 
internacionais de gravidade, como na 
crise de 1929, na Guerra de 1940 e 
talvez na de 1952, o Brasil teve opor­
tunidade de aproveitar as circuns­
tâncias, para dar impulso positivo ao 
seu processo de industrialização ou 
desenvolvimento baseado na indug ... 
trialização. Mas, não necessariamente 
agora esse desenvolvimento teria co­
mo base mais ampla esse impulso. 
Cremos nós, e conosco a maioria dos 
economistas, algumas políticas foram 
decisivas, políticas da Revolução, pa­
r:t agir paralelamente a uma conjun­
tura que se desenvolvia favoravel­
mente. 

Seria ingênuo atribuir. à mesa si­
tuação internacional em crise finan­
ceira, uma ação com as variáveis da 
conjuntura interna, não fora a pre­
sença de condições novas, especificas 
do Governo Revolucionária - condi­
ções que permitiram a opção e a ati­
vidade no sentido da correção dos 
entraves econômicos. Algumas dessas 
condições foram, aliás. descritas e re­
feridas pelos críticos citados. 

De algum modo, aquele conjunto 
de condições políticas e as medidas 
que sua "inteligência", por assim di~ 
zer, tomaram, permitiram as ditosas 
afirmativas atuais sobre nosso sis­
tema: 

A UPI, o Ministro da Fazenda, Pro-
fessor Delfim Netto: 

"O Brasil encontrou, definitiva~ 
mente, o seu caminho, graças ao 
dinamismo de suas forças inter.­
nas e somente uma calamidade 
nacional é capaz de obstaculizar 

a marcha do País para seu des­
tino histórico ... " 

O Sr. Ministro continua suas de­
clarações à imprensa internacional, 
terminando por afirmar que o Go­
verno espera que o i.ndice de cresci­
mento do Produto Interno Bruto che­
gue a 10% no presente ano, reduzin­
do-se a inflação para 15%. 

Com efeito, é insofismável o êxito 
do slstema de políticas econômicas 
montado pelo brasileiro para o cres­
cimento e râpida industrialização. É 
ainda um feito mais notável que isso 
se tenha conseguido com paralela re­
dução das pressões inflacionárias -
talvez condição para o crescimento 
em si. 

E como foi obtido? Pela adoção 
sensata de uma política gradualista. 

Que dizer da política de formação 
do pequeno patrimônio rPIS e PRO­
RURAL!. da distribuição de terra 
rPROTERRA e PINl, da planiflcação 
da promoção do trabalhador rural 
(PRORURAL). Menos modestas, tais 
medidas encontrariam meeanismos 
de esvaziamento do próprio sistema; 
definidas nos moldes em que estão, 
elas são passos seguros para a forti­
ficação do poder de barganha do tra­
balhador - única forma de distri­
buição de renda e riqueza não rever­
sível. 

E, para nossa surpresa, o mais 
avançado dos economistas postulado­
res de reformas sociais não nos pro­
põe em sua crítica algo muito dite­
rente, sob a fonna apenas de uma 
política salarial. Trata-se de uma al­
ternativa de política, porém com op­
ção similar à que foi feita, quando 
afirma que ''o problema fundamental 
consistia em criar condições para a 
retomada do processo de industriali­
zação ... ", propondo a seguir uma po­
lítica salarial de reorientação do pro­
cesso de concentração de riqueza. 

A síntese mais positiva para o 
grande dilema de concentrar como 
sinônimo de crescer, e desenvolver co­
mo sinônimo de redistribuir, parece, 
portanto, ser partilhada por todas as 
facções mais esclarecidas da doutrina 
econômica: concentrar na institui­
ção com paralela distribuição pessoal. 

Vamos mais além: 

Temos ressalvas a fazer quanto a 
reformas sociais muito baseadas e de­
pendentes da atitude empresarial que 
inclui a política de salários. A atitu­
de empresarial é que define o salário 
em concorrência, e ela é estereotipa­
da de modo a incluir nos custos todo 
tipo de redistribuição via salário. O 
próprio salário-mínimo é burlado 
quando a conjuntura empregatícia se 
pode difinir pela lei da oferta e pro .. 
cura. O mesmo se lJode dizer de to .. 
dos os benefícios (entre aspas) doa .. 
dos, ou decretados sem uma corres ... 

pondência real no amadurecimento 
das próprias forças sociais de barga~ 
nha. 

Mas quando a parte contratante 
mais fraca do jogo C.e mercado é, de 
alguma forma, dotada de poder ln·· 
trinseco e pessoal de barganha para 
concorrer, nenhum ,~abu, estereótip:. 
ou tradição de privilégio lh_e pode re 
sistlr. Ao trabalhador bem adestra· 
do, não se negará o L~.Ue ele exiia em 
termos de concorrêneia pelo seu tra 
balho. 

Ao trabalhador ru:~al com pequem1. 
propriedade e um n:lvel de educação 
necessário à vida, ter-se-á dado a ca­
pacidade de se alimentar devidamen­
te e receber apoio técnico, optar par 
novas tecnologias de trabalho e pen­
sar ern inovações que o conduzam à 
elevação de sua produtividade. 

PIS e o PROTERRA são. pois. in c 

trumentos básicos para maior partici · 
pação do trabalhador na renda nacia · 
nal. 

O Sr. Ruy Santos -- V. Ex. a permite 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO ~rAVORA - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos -~ Permita-me in­
terromper o admirável discurso de V. 
Ex.1\ no instante em que se refere ao 
PIS, para nele inserir trecho da fala 
do Sr. Presidente da Repúbllca. pro­
nunciada ontem na reunião do Con .. 
selho Monetário Nacional. Disse o 
Chefe da Nação: 

"Posso hoje anunciar, com base 
nos dados relativos ao primeiro 
ano de funcionamento desse Pro­
grama, que a quota média a dis­
tribuir, entre os destinatários de 
seus benefícios, ascenderá a cento 
e dez cruzeiros, ao passo que a 
quota mínima se!rá, aproximada­
mente, de sessenta e quatro cru-· 
zeiros." 

E a Senado se lembra de que ainda 
há poucos dias se nt!gou validade ao 
Programa de Integração SOcial. Diz 
mais adiante o Sr. Presidente da Re­
pública: 

"Quer isso dizer que ao empregado 
mais novo, aquele que trabalhou 
ao menos um ano, percebendo sa­
lârio-mínimo, se creditará, em 
conta individual, a importância 
de quarenta por ,:!ento do salário­
mínimo. Cinqüenta por cento dos 
trabalhadores participantes, apro­
ximadamente, perceberão quota 
superior a cem CJ~uzeiros, devendo 
sessenta por cento do montante 
do Fundo tocar a traballiactores 
que percebem dois salários-míni­
mos. 
Determino que, dentro de um mês. 
a contar de hoje, se comece a ex­
pedir, para os respectivos ende­
reços bancários, em todo o terri­
tório nacional, os certificados das 

• 



l 

2900 Sábado 16 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1972 

quotas de participação nos resul­
tados do Programa de Integração 
Social relativamente a seus quase 
seis milhões de beneficiários. 

Estima-se para o exercício de 
1972-1973 arrecadação de um bi­
lhão e duzentos milhões de cru­
zeiros, com aumento, pois, de 180 
por cento sobre as contribuições 
recebidas nQ primeiro exercício. 
Para o exercício de 1973-1974, 
calcula-se arrecadação de doi.s bi­
lhões e trezentos milhões de cru­
zeiros, com aumento, assim, de 
aproximadamente trezentos e cin­
qüenta por cento. 

Nessas condições, a quota média 
progressiva do trabalhador-par­
participante deverá atingir, no se­
gundo exercício, a mais de du­
zentos cruzeiros, importância que 
alcançará, no terceiro exercicio, 
quase quatrocentos cruzeiros, per~ 
fazendo uma quota total acumula~ 
da da ordem de setecentos cruzei~ 
r os. 

Pode-se avaliar, diante disso, o 
que representarão, etn poucos 
anos, para o trabalhador brasi~ 
leiro, os frutos desse Programa. 
Inspirado nos postulados sociais 
e humanistas, que informam o 
ideário do regime, o PIS está sen_ 
do executado, como se colhe dos 
seus resultados, com a eficiência 
que caracteri.za, em todos os se­
tores, as iniciativas dos Governos 
da Revolução." 

Eu não quis que V. Ex.a concluísse 
o seu perfeito e completo discurso da 
análise da situação brasileira sem 
deixar intercalado nele esse fato a que 
se referiu o Sr. Presidente da Repú­
blica. Perdoe~me V. Ex.a por esta in­
terrupção. 

O SR. VIRGíLIO TáVORA- No­
bre Líder Ruy Santos, o aparte de V. 
Ex.a enriquece o nosso discurso que 
outro objetivo não tem senão fazer 
análise fria e desapaixonada mas, ao 
mesmo tempo, sincera daquilo que se 
nos apresenta como grande sucesso da 
política econômico~financeira do atuai 
Governo da Revolução. Muito agrade­
cidos a v. Ex.a por esta grande con­
tribuição. 

Prosseguimos: 

Mas isso não se obtém pela distri­
buição decretada nem pela caridade 
patriarcal. Cabe repetir, por mais que 
percamos a originalidade o tão co­
nhecido provérbio chinês: ''ensinar a 
pescar antes que dar~lhe um peixe": 
É a tentativa que está em pleno an­
damento dentro da ação de política 
econômica do Brasil. 

De alguma forma, dizíamos, o PND 
representa o refinamento e o requin­
te setorial da nova arte dominada do 
planejamento. 

Senão, observemos, Senhor Presi­
dente, senhores Senadores, seus gran­
des objetivos: 

- colocar o Brasil, no espaço de 
uma geração, na categoria de 
nação desenvolvida; 
~ duplicar a renda per capita 
relativa a 1969; 

- provocar o crescimento anual 
do PIB entre 8 a 10%, no triênio 
1972/1974. 

As metas sociaJs são o pressuposto 
para auto-sustentação f u tu r a do 
status definido nos objetivos.: 

a disseminação dos resultados; 
as reformas institucionais; 
a estabilidade política; 

a segurança nacional. 
Não precisamos chamar sua aten­

ção para a interdependência dessas 
metas. Sem estabilidade política e 
segurança nacional é impossível mo­
vimentar-se o sistema em direção ao 
progresso. Sem que esse se verifique 
e seja propriamente disseminado a 
ordem corre perigo permanente. A 
prova de que em etapas, objetivos e 
metas se estão realizando, está tam­
bém na sucessiva pacificação e clima 
de segurança a que o País tem che­
gado. 

Quando a Nação atingir uma ren­
da per capita de 600 dólares poder­
se-à dizer, com restrições pequenas, 
que está no nível do desenvolvimen­
to. Ora, se já no termo desse Plano 
em 1974, estaremos aos 500, elevan­
do, portanto, em 100 dólares o atual 
nível de 400, que esperar-se do es­
paço de uma geração, nesse ritmo? 

A Oposição não negará a perfeita 
coerência dos objetivos e metas re­
feridos, nem sua consistência com a 
estratégia adotada em termos globais 
e setoriais. 

O modelo de mercado engendrado 
para o Brasil, está com os modernos 
modelos econômicos, baseados prin­
cipalmente na maneira de moldar as 
instituições e organizar o Estado, 
dando ao último forte participação 
na atividade econômica, como forma 
de gerir os fluxos básicos da produ­
ção da alocação de fatores e da dis­
tribuição. Desta forma, consegue-se 
sem ingerência direta nos negócios 
ou estatização, uma influência sadia 
sobre os fluxos do investimento, da 
produção e da renda. Mais ainda, as 
instituições que dirigem a dinâmica 
do processo econômico, assim mode­
lado, colocam o sistema em condições 
de competição atualizada no campo 
econômico e tecnológico. 

O planejamento de longo prazo de­
fende o sistema dos imprevistos do 
futuro e aproveita a criação de ten­
sões do próprio processo para realiza­
ção das mudanças sociais que asse-

guram participação crescente da po­
pulação no progresso, sem incoerên­
cia ou irracionalidade nas decisões 
sobre a redistribuição da renda. 

A racionalidade das estratégias es­
tá demonstrada: O Governo montan­
do uma forte infra-estrutura, aten­
to par~ o fator competição interna­
cional, no assegurar o "suprimento de 
insumos essenciais: energia, petró­
leo, transportes, comunicações, side­
rurgia, matéria.s-primas, indústrias 
básicas". 

A estratégia industrial do setor di­
nâmico do processo de absorção de 
tecnologia moderna é o núcleo do de­
senvolvimento; paralelo a ele se faz 
a estratégia do setor agricola. 

Observe-se a forma pela qual se as­
socia a estratégia agricola ao desen­
volvimento esperado no mercado. A 
prioridade do setor agrícola é dada 
com destaque: 

1.0 ) aos setores com alta elas­
ticidade renda; 
2.0 ) à industrialização dos pro­
dutos agrícolas; 
3.0

) ao aumento da exportação 
de produtos agrícolas não tradi­
cionais. 

Também no setor agrícola, a polí~ 
tica do desenvolvimento se funda­
menta na agressividade estatal de re­
forma dos próprios mecanismos do 
mercado: incentivos fiscais e finan­
ceiros, quer à produção como aos in­
vestimentos, comercializacão e trans­
formação tecnológica, disseminação 
do uso de insumos modernos, pesqui­
sa agrícola. 

Em todos os aspectos essas são es­
tratégias de ataque à origem dos 
problemas. soluções definitivas de 
auto-propulsão da atividade eco­
nômica. Não são, em nenhum dos 
casos, politicas paliativas ou patriar­
cais de demagógica correção momen­
tânea de uma conjuntura negativa. 

Tratam-se de soluções bem pensa­
das para auto-sustentação de um 
processo de desenvolvimento setorial 
incluso no planejamento global cons­
ciente. 

No capítulo "Estratégia e Grande 
Espaço Econômico" define o PND 
o maior passo histórico para integra­
ção econômica do Brasil, só paralelo 
à própria instalação de Brasília como 
nova Capital. 

Diga-se de justiça em matéria de 
integração nacional e integração so­
cial estávamos até então próximos, 
respectivamente, do feito dos bandei­
rantes (para a instalação de Brasí­
lia) e do advento da regulamentação 
do trabalho livre, (consolidação ge­
tulista das leis do Trabalho), para as 
inovac;ões institucionais do Governo 
da Revolução. Quase nada desde 
aqueles marcos se fizera. No campo 
da integração nacional, repetimos só 
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a Nova Capital tirante a Transama­
zônica e a Cuiabá---Santarém se des­
taca como grande feito, enquanto no 
campo social. praticamente às poste­
riores iniciativas marcantes perten­
cem à Revolução - o FGTS, a unifi­
cação dos Institutos de Previdência, 
a institucionalização do mercado de 
capitais, o PIS, o PASEP, e agora o 
PND, o PIN, o PROTERRA e PRO­
RURAL. 

Não pretendemos que o PND seja 
o baluarte da integração social. Os 
programas sociais nele contidos não 
têm a antiga conotação paternalis­
ta - são todos racionalmente asso­
ciados a uma possibilidade real de 
execução, à criação de mecanismos 
que tornam os setores independentes 
de proteção futura para continuidade 
de atuação eficiente. No caso de se­
tores sociais, o objetivo é criar um 
sistema de "feed back" para integra­
ção de classes ao mercado de traba­
lho e de consumo. Dá se à classe um 
efetivo poder de barganha através da 
fortificação de sua posição relativa 
na sociedade. 

O PIS, PASEP, PROTERRA, e pro­
grama de casa própria de execução 
do BNH, por exemplo, não são apelos 
à valorização do trabalho -- apelos 
ao idealismo ou retórica elaborada 
substitutiva de ação eficiente. Esses 
são programas de modesta mas efe­
tiva capacidade de colocar os traba­
lhadores dentro de uma adequada 
valoração social, utilizando-se os 
próprios mecanismos de valoração já 
existentes na sociedade - formação 
de seu patrimônio, adestramento de 
seu potencial produtivo. Todos sabe­
mos que pode barganhar quem tem 
um patrimônio, e é nesta condição 
que o programa governamental pre­
tende colocar o trabalhador. Sabe­
mos todos como a concorrência no 
trabalho é privativa dos que têm uma 
habilitação, e é aí que reside o âma­
go da questão da integração social, 
ao menos no Brasil. 

Um programa racional de elevação 
social das classes trabalhadoras não 
pode pretender dar nada mais senão 
a habilitação para que o próprio ho­
mem concorra na sociedade pelos be­
nefícios do progresso que ele próprio 
constrói. 

Esse o mérito especifico do PND: 
junto aos programas já iniciados pe­
los Governos da Revolução, não co­
nhecemos nada de mais real, racional 
e eficiente na consecução das metas 
sociais. 

Destaque-se ainda o muito pe­
culiar desses programas que não tem 
a qualidade bombástica de esvaziar as 
tensões sociais que estimulam as mu­
danças. Pelo contrário, eles são pro-

gramas, alguns baseados na poupan­
ça forçada da sociedade, outros na 
redistribuição de renda e riqueza, 
feitos com prudência e discrição su­
ficientes para não só manter mas até 
elevar em alguns casos, as tensões so­
ciais necessárias ao progresso. Eles 
provocam mudanças efetivas e sóli­
das tais como a mobilidade social, 
novos hábitos de consumo e poupan­
ça etc. 

Todos os problemas o Estado os 
abraçou de rijo. em toda a sua di­
mensão; não lhe escapou o social, o 
físico, o essencialmente econômico e 
a perspectiva do futuro em que uma 
nova forma de vida se delineia. 

Dizia-se, talvez exageradamente, a 
partir de Schreiber, que o futuro de­
senvolvimento das nações envolveria 
tal diferença tecnológica que os ho­
mens de nações tecnicamente muito 
distanciadas pareceriam formar es­
pécies diferentes do gênero humano. 

Com mais moderação e sem passio­
n.:tlidade, as palavras do Ministro 
João Paulo dos Reis Velloso estão pró­
ximas daquela figura retórica, quan­
do diz que a aceleração do progresso 
é tal que poderemos ter, a curto pra­
zo, dois tipos diferentes de indivíduos 

. - o de forma tradicional e o nasci­
do em meio às rápidas transforma­
ções tecnológicas condicionado ao 
ambiente de alta intensidade cien­
tífica e tecnológica. É prevenindo o 
completo esvaziamento dos progres­
sos obtidos com tanto esforço pela 
Nação, que se inclui na planificação 
nacional o desenvolvimento científi­
co e tecnológico. Que Governo mais 
cuidou do assunto? O tratamento 
preferencial desse setor é um d<ls seus 
pontos mais altos. Além da orienta­
ção geral do PND, o Ministério do 
Planejamento, com a indispensável 
colaboração do Conselho Nacional de 
Pesquisas, tem sido especifico no 
equacionamento do problema, para 
acelerar a atuação do Governo na 
área da tecnologia e ciência. Recen­
temente, bem definiu seu titular os 
três aspectos distintos dessa ordena­
ção: 

1 - Plano Básico de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico; 

2 - Elevação da eficiência das en­
tidades atuantes: 

3 - Estabelecimento de condições 
adequadas ao trabalho do pesquisa­
dor. 

O primeiro aspecto inclui a harmo­
nização das várias instituições atuan­
tes no setor e ordenação dos seus pro­
jetos prioritários. Os dois outros di-
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zem respeito à elevaç~ão da qualidade 
do trabalho global que se há de rea­
lizar em que ressalta a divisão de 
campo de ação entre o Ministério do 
Planejamento e o Conselho Nacional 
de Pesquisa. 

Naturalmente o desenvolvimento 
tecnológico não é um problema isola­
do do desenvolvimento social e re­
gional global. Todos os problemas do 
desenvolvimento sócio-econômico são 
interativos. A área de tecnologia e 
ciência tanto está mais diretamente 
associada ao ensino de alto nível e 
qualificação como ao seu aproveita­
mento baseado em indústrias cada 
vez mais avançadas quanto, em uma 
fase posterior, à geração de novos re­
cursos de alimentação do próprio pro­
cesso de desenvolvimento e pesquisa. 

No capítulo das grandes priorida­
des e metas setoriais do PNB figura 
o desenvolvimento científico e tecno­
lógico com dois itens principais: 

a) dispêndios em projetos prioritá­
rios com aumento ele investimentos 
na ordem de 146% a partir da situa­
ção de 1970, até 1974 - preços cons­
tantes; 

b) dispêndios com pesquisa de m\­
nerais atômicos com programação pa­
ra mais 167% referida ao mesmo pe­
ríodo. 

Mas o desenvolvimento científico e 
tecnológico não está apenas depen­
dente desses dispêndios e programas. 
Algumas metas ref€'ridas a setores 
onde se alocaram recursos muito mais 
amplos, tais como a educação supe­
rior, comunicação e outros, têm in­
fluência decisiva no desenvolvimento 
científico e tecnológieo. 

Sobretudo cumpre destacar ainda 
na política de desenvolvimento cien­
tífico e tecnológico -- racionalidade 
e realidade - como tônica de colo­
cação das prioridades. 

Um conjunto de fundos no sistema 
financeiro estará preparado para 
aplicar Cr$ 1. 100 milhões sob uma 
coordenação adequada do Piano Bá~ 
sico. Este controlará também a apli­
cação de recursos mobilizados de se­
tores externos para fortalecimento das 
instituições da área pública e privada, 
visando a solução de problemas tec­
nológicos da indústria. 

Paralelamente todo;~ os organismos 
públicos de alta qualificação de re­
cursos humanos estarão integrados 
numa Comissão que rt~formulará para 
revigoramento a carreira de pesqui­
sador. Não conhecemos investimen-
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to mais seguro e. produtivo que .os si­
milares a esses Que fortificam recur­
sos humanos com vistas a objetivos 
técnicos. A capitalização do próprio 
homem é, sem sombra de dúvida, das 
mais produtivas que se poderiam pla­
nejar. Justifica-se plenamente a ci­
tação de Marshal em seus Princípios. 
"Deixar riqueza nos filhos e não para 
os filhos". 

Em anexo, para não mais alqngar. 
.este Ja extenso . pronunciamento, 
apresentamos em primeiro plano o 
Programa de Desenvolvimento Cien­
tifico e Tecnológico (Metas e Proje­
tos Setoriais) 1972-1974 do atual Go­
verno que, sem favor, honra a admi­
nistração de qualquer país. Nele são 
considerados: tecnologia industrial e 
agrícola, de saúde e nutrição, geociên­
cias, ampliação do corpo cientifico 
brasileiro e consolidação dos Centros 
Regionais de Pós-Graduação, Siste­
ma Nacional de Informação Científi­
ca e Tecnológica, Pesquisa Funda­
mental ( Astrofísica, Física Nuclear e 
Matemática) e Programas Nuclear e 
Espacial. 

Mas Sr. Presidente Srs. Senadores, 
a abordagem do desenvolvimento tec­
rl.ológico implica na cte assunto muito 
polêmico: 

. O argumento da alternativa tecnJ­
lógica do uso intensivo de mão-de­
obra em lugar de a tualíssimas formas 
intensivas de capital é outro que, 
como a distribuição de renda, ocupa 
a pauta das nossas discussões na cri­
tica da política governamental. 

Somos, como no caso da distribui­
ção de renda, os primeiros a reconhe­
cer que também o Governo não está 
satisfeito com o número de empregos 
disponíveis para a Juventude que, 
ano a ano, se integra à formação de 
trabalho ou se marginalizará do pro­
cesso econômico. 

Mas, nós nos perguntamos se a for­
tificação da empresa, o estudo inten­
sivo da ciência e da tecnologia mo­
dernas, os estímulos a toda sorte de 
atividade de modo a que o processo 
econômico seja intenso e extenso. co­
mo nos últimos tempos tem sido, se 
todo esse conjunto harmonioso de 
medidas não gera o nUmero de em­
pregos necessários para a correção de 
,distorções passadas, herdadas pela 
revolução no mercado de trabalho, 

cabetá realmente a culpa à era eco­
nômica que cada. vez mais gera em­
pregos? 

Não vamos discutir, por falta de 
tempo, as afirmações de que o próprio 
Governo induz a empresa à utilização 
de tecnologia capital intensiva. Diría­
mos o mesmo fato de outro modo: que 
o Governo induz à elevação da pro­
dutividade e. provavelmente para o 
empresário, a tecnologia capital in­
tensiva .seja a maJs produtiva . 

Argumenta-se que em alguns casos, 
como no Nordeste do Brasil, o custo 
social da mão-de-obra ou seu custo­
oportunidade é inferior ao custo do 
mercado, o que justificaria o emprego 
de mão-de-obra para elevar a produ­
tividade global. Mas isso não é argu­
mento válido para a empresa e o con­
junto de atividades econômicas é re­
lacionado à unidade empresa-reali­
dade da qual não podemos fugir. 

O Estado pode atuar sobre as deci­
sões empresariais apenas indireta­
mente, através dos estímulos. Mas só 
até certo ponto e esse "certo ponto" 
não chega a alcançar a opção por 
uma alternativa tecnológica de u.so 
intensivo de mão-de-obra porque ela 
seja lucrativa ao grupo sociaL Para 
que seja adotada deve também satis­
fazer à empresa. É dado da conjun­
tura que tenhamos de contar com a 
decisão empresarial a nível microeco­
nômico e a política econômica deva 
atuar no âmbito macroeconômico. 

Se o raciocínio fosse apenas refe­
rido a termos de justiça social, pode­
ríamos ainda discuti-lei não fora o 
fato ressaltado recentemente por Nil­
son Holanda. É que essa argumenta­
ção se refere a pressupostos estáticos 
e de curto prazo, enquanto desenvol­
vhnento é_ primordia.lmente dinâmico 
e de longo prazo. 

O Governo está, pois, no caminho 
certo. Tecnologia adequada com sen­
satez, levando a um desenvolvimento 
que não pode ser mais contestado. 

Em pronunlcantento posterior abor­
daremos com mais profundidade o 
avanço de nosso País no setor tecno­
lógico, do qual nossa participação 
marcante na CACTAL Jã. é uma de­
monstra:çáo insofismá vel. 

Nessa ocasião pretendemos. pela 
Súa atualidãde, discutir a jtlsteza de 
nossa política nuclear da qual, não há 

segredo, somos um dos defensores. 
Lamentamos no momento, não fazê­
lo por !alta de tempo. 

Finalizando, Sr. President~. Srs. 
Senadores, com os agradecimentos 
pela paciência em ouvir tão longa 
enunciação de dados e fatos, de opi­
niões e pronunciamentos, gostariamos 
de dizer que próximo está - disto 
temos convicção - pela ação do Go­
verno e a capacidade de nosso povo, 
o encontro prometido pela Revolução 
do Brasn com seu futuro de potência 
de prtme1ra grandeza no universo. 
(I\1uito beml Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR VIRGíLIO TAVORA, EM 
SEU DISCURSO. 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTíFICO E TECNOLOGICO 

O Capítulo II, da Parte II, do PND, 
apresentou a Política Tecnológica Na­
cional. inclusive nos campos de Ener­
gia Nuclear e Pesquisa Espacial. 

O Governo, através do FNDCT, de 
financiamentos externos e outras 
fontes de recursos, está destinando 
substancial volume adicional de re­
cursos ao desenvolvimento científico 
e tecnológico, para permitir a exe­
cução de um piano básico no setor. 

Para implementação dos campos de 
atuação definidos, o Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecno­
lógico (PBDCTl abrangerá projetos 
em dois grupos: 

Grupo I - Projetos de pesquisa 
executados por diversas instituições 
federais, estaduais e privadas, sob a 
cordenação e com a assistência finan­
ceira principal do Conselho Nacional 
de Pesquisas. do F'undo Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecno­
lógico (FNDCT) e do BNDE-FUNTEC. 

Grupo 11 - Programas especiais 
que, _por. sua importância técnico­
econômica, elevado grau de comple­
xidade e grande VÇ)lume dos recursos 
requeridos para o seu desenvolvimen­
to,· exigirãO solUções próprias quanto 
à administraç·ão: Programa Nuclear 
e Programa Espacial, que se desdo­
bram em numerosos projetos especí­
ficos, a cargo. principalmente, da Co­
mtssáo Nacional de Energia Nuclear, 
do Centro Técnico Aeroespacial fCTA) 
e do Instituto de Pesquisas Espaciais 
UNPE). 
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DISPÊNDIOS EM PROJETOS PRIORITÁRIOS 
(PLANO BÁSICO) 

DISPÊNDIOS COM PESQUISAS DE MINERAIS 

600 
Cr$ milhões de1972 

600-------------+-

200---

100---

1970 

PROJETOS PR!ORITARIOS 
Elenco 

Grupo I 

ll Tecnologia Industrial 
- De Processos 
- Eletrônica 

- De Materiais 

2) Programa Especial de Tecnolo ... 
gla Industrial 

3 l Tecnologia Agrícola 
- Ministérto da Agrtcultura 

- Outros Projetos 

4) Saúde e Nutrição 

5) Geociências 

6) Ampliação do Corpo Científico 
Brasileiro e Consolidação dos 
Centros Regionais de Pós-Gra~ 
duação. 

A 

ATOMICOS 

40 

115 

30 

25 

20 

15 

10 

1974 5 

o 

7J Utillzação do Potencial Cientifi­
co da Academia Brasileira de 
Ciências. 

Sl Sistema Nacional de Informação 
Científica e Tecnológica. 

9) Pesquisa Fundamental 
- Astrofísica 
- Física Nuclear 
- Matemática 

Grupo li 

1 l Programa Nuclear 

2l Programa Espacial 

Deseriçã.o: 
GRUPO I 

Tecnologia Industrial de Proces-
sos 

Dando cumprimento à política na­
cional de uso das reserva.s nacionais 

.. 

1970 19?:4 

de rochas fosfatadas, o BNDE asso­
ciou-se ao BDMG e a duas empresas 
particulares para a constituição de 
uma sociedade civil, destinada a ex­
plorar industrialmente as jazidas de 
apattta de Araxá, cuja reserva é es­
timada em 100 milhôes de toneladas 
de minério com 22% de P ~O,,. As pes­
quisas tecnológicas a:tlteriormente de 
P .o, da ordem de 20 milhões de tone­
ladaS. 

Por via diferente da segu1da pela 
PETROBRAS, o Instituto de Química 
da UFRJ conduzirá investigações em 
química do xisto com a finalidade de 
desenvolver processos econômicos pa­
ra a extração do óleo e o aproveita­
mento integral do enx:ofre. 

Nesse mesmo Instituto, será desen­
volvido projeW de p.esquisas sobre po­
límeros orgânicos, tendo em vista sua 
modificação química. :Este estudo ser­
virá também a outro que, com a cola­
boração da PETROBRAS e do BNDE, 

• 
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a COPPE da UFRJ desenvolverá pes­
quisas sobre permeação de gases e 
líquidos através de membranas, vi­
sando ao desenvolvimento de novas 
células de permeação de especial in­
teresse para a petroquimica. Já foi 
desenvolvida e patenteada uma célu­
la de permeação cuja área é 18 vezes 
maior do que a tradicionalmente uti­
lizada. Estão em curso experiências 
e análises de utilização da célula pa­
ra misturas selecionadas. Em 1972, as 
investigações já serão feitas em ins­
talação-pHôto tendo em vista os re­
sultados conseguidos atê agora. 

Eletrônica 

O Laboratório de Microeletrônica da 
Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo concluiu a construção, iné­
dita no País, de um circuito eletrônico 
integrado, como primeira fa.se de um 
projeto dedicado ao desenvolvimento 
de dispositivos semicondutores. Este 
projeto, em sua segunda fase, abran­
ge ainda pesquisas relativas aos se­
guintes campos: técnicas de cresci­
mento epiaxial de cristais, produção 
de junções por liga e produção de 
junções por difusão. O laboratório in­
clui também entre seus objetivos: 
treinamento de engenheiros e de pes­
soal técnico, projetos de máquinas 
especializadas, desenvolvimento de 
processos de fabricação de dispositi­
vos semicondutores e circuitos inte­
grados. Em face dos resultados já al­
cançados, deverá ser promovida a 
ampliação do laboratório, a partir de 
1972, reforçando sua capacidade de 
apoio à indústria eletrônica. 

A Diretoria de Comunicações e Ele­
trônica do Ministério da Marinha 
<DCEM) incentivará, através de con­
trato a ser firmado com empresas na­
clonais, o desenvolvimento industrial, 
no País, de tecnologia de circuitos di­
gitais para u.so em computadores ele­
trônicos. A etapa inicial do proJ'eto 
prevê a fabricacão de uma Unidade 
Central de ProceSsamento, ao longo de 
3 anos. Ainda a DCEM promoverá o 
desenvolvimento, pela indústria na­
cional, de equipamentos eletrônicos 
destinados ao atendimento das ne­
cessidades específicas da Marinha, 
bem como à satisfação de exigências 
de setores diferenciados, mediante al­
terações de pequeno porte nos equi­
pamentos citados, compreendendo as 
seguintes linhas de pesquisa: máqui­
na tele-impressora, receptor de HF 
com sintetizador e acoplador de ante­
na com transmissão automática. Ou­
tro projeto tem por objetivo solucio­
nar o problema da fabricação nacio­
nal de componentes dotados de alto 
grau de confíabílidade para utilização 
em equipamentos profisíonais e mili­
tarizados. A DCEM realizará en.salos 
em componentes de produção normal 
e fará encomendas de desenvolvimen­
to, pela indústria nacional, de com­
ponentes ainda não fabricados. 

Por outro lado, o Instituto de Pes­
quisas da Marinha, através de seu 
grupo de Eletrônica, pretende desen­
volver um receptor simplificado que 
permita captar os sinais emitidos pe­
los satélites de navegação do sistema 
NAVSAT e obter elementos que pos­
sibilitem determinar a posição do re­
ceptor, utilizando-se os desvios de fre­
qüência causados pelo movimento re­
lativo entre o navio e o satélite (efeito 
Doppler!. 

De Materiais 
O Instituto Militar de Engenharia 

UME) concluirá, no período, a im­
plantação do seu Centro de Ciências 
dos Materiais, que estará habilitado a 
realizar pesquisas teóricas e experi­
mentais de grande interesse indus­
trial nas áreas de metalurgia física, 
cerâmica, estado sólido e química. A 
operação do Centro far-se-á em últi­
ma articulaçâo com os programas de 
pós~graduados realizados pelo !ME. 

O projeto do IME compõe-se har­
moniosamente com as iniciativas pro­
gramadas principalmente no Instituto 
de Física da Universidade Estadual de 
Campinas, onde a ênfase é dada ao 
desenvolvimento de semicondutores, e 
na Fundacão Universidade Federal de 
São CarloS e Escola de Engenharia de 
São Carlos, estas duas associadas na 
realização de ensino e pesquisas em 
física dielétricas. 

Programa Especial de Teconolgia 
Industrial 

O Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral, em articulação com 
o CNPq, negocia com o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento -
BID, empréstimos em benefício de um 
programa especial de fortalecimento 
da capacidade interna do País na so­
lução de problemas tecnológicos de 
sua indústria, aí compreendidos o 
próprio planejamento industrial, as 
técnicas aperfeiçoadas de gestão e 
controle empresarial, normalização e 
metrologia e as engenharias de pro­
cesso e de produto. O programa en­
volverá dispêndios no montante apro­
ximado de US$ 100 milhões, pleitean­
do-se do BID empréstimos de US$ 
40 milhões que assegurarão principal­
mente a aquisição de bens e serviços 
estrangeiros e/ou a realização de 
obras civis de vulto em condições de 
prazos de amortização e juros compa­
tiveis com a natureza da atividade 
financiada. 

Os projetos específicos selecionados 
e em fase de identificação compre­
endendo mais de 15 instituições. con­
soante acordado corn o BID, classifi­
cam-se em: 

Institutos de pesqujsa tecnolôgica 
de carãter nacional. 

Institutos de pesquisa tecnoló­
gica de carâter regional; 

.. 

- Institutos ou centros de pesqui­
sas vinculados a empresas indus­
triais; 

~ Institutos de informação tecno­
lógica, econômíca e social e de nor­
malização e controle. 

Os projetos compreendidos no Pro­
grama abrangerão os seguintes ob­
Jetivos. no campo do desenvolvimen­
to da ciência e da tecnologia: 

- melhoramento do sistema nacio­
nal de pesos e medidas. incluindo a 
ca1ibragem de instrumentos e equi­
pamentos, controle de qualidade e 
proteção do consumidor; 
~ incremento das pesquisas sobre 

tecnologia de materiais, metais, ce­
râmicas, polímeros sintéticos. minera­
ção, ligas ferrosas e não-ferrosas (ti­
tânio e magnésio) etc.; 

- auxílio à pesquisa aplicada em 
microondas e semicondutcres, em 
apoio à indústria eletrônica; 

- apoio às pesquisas sobre tecno­
logia de motores, madeiras, máquinas 
e ferramentas; 

~ ampliação dos trabalhos vincula­
dos à tecnologia de alimentos. inclu­
indo frutas tropicais, valores nutri­
cionais e novas fontes de alimentos, 
assim como a tecnologia de transfor­
mação de produtos vegetais e ani­
mais em produtos farmacêutLcos; 
~ pesquisas sobre tecnologia do 

carvão, fósforo e tit-ânio: 
- pesquisas sobre produtos side­

rúrgicos, processos aplicáveis à in­
dústria siderúrgica e técnicas de ges­
tão e controle de empresas siderúrgi­
cas; 

- técnicas de processo. exploração, 
refinação. produção, unidades-piloto 
em petróleo e petroquímica, inclusive 
fertilizantes; 

- auxílio às investigações sobre li­
nhas de alta tensão; 
~ ampliação do sistema de anna­

zenamento e propagação de informa­
ções. estatísticas físicas, industriais, 
econômicas e sociais e desenvolvi­
mento de um centro de informacão 
cientifica e tecnológica; · 

- teinamento de pessoal de alto ní­
vel vinculado diretamente a progra­
mas de tecnologia e produtividade in­
dustrial e aos processos de informa­
ção. solução de problemas da indús­
tria e criação das condições para a 
maximizacão da utilizacão dos conhe­
cimentos ·tecnológicos ·do País e do 
exterior; 

- intercâmbio de investigadores e 
tecnólogos, dentro da assistência téc­
nica prevista para o Programa. 
Tecnologia agrícola 

Ministério da Agricultura 
O programa compreende várias 

pesquisas de importância, ampla-

' 
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mente descritas no capítulo perti­
nente ao setor, e da.s quais se ofere­
ce uma síntese, a seguir: 
~ Programa Nacional de Pesquisas 

Agronômicas e Veterinárias, que en­
globa pesquisas fitotécnica.s, zootéc­
nicas, pedológicas e tecnológicas vol­
tadas para as culturas e espécies ani­
mais de significação econômica na­
cional. Os projetos são da responsa­
bilidade direta dos Institutos de Pes­
quisas e Experimentação Agropecuá­
ria distribuídos pelas diversas regiões 
do País. 

- Programa Nacional de Sementes 
Melhoradas, parte em execução no 
Centro-Sul fcom financiamento do 
BIDL parte contemplando o Norte e 
Nordeste !com a colaboração da SU­
DAN e SUDENEl. 

- Programa Naiconal de Fertili­
zantes e Corretivos. destacf!ndo-se 
trabalhos de prospeccão rle calcário. 
além de pesquisas especiRi" sobre 
condições adequadas de adubaçllo de 
diversas culturas, a cargo do IPEA, 
com a .colaboração do BNDE e A ~DA. 

- Pesquisas de variedades vegetai'i 
resistentes e de métodos culturais 
para controle de pragas e doença.:; 
<defensivos), 

- Pesquisas de desenvolvimento de 
equlpamentos agrícolas apropriados 
às condições brasileiras. 

- Pesquisas destinadas à incorpo­
ração ao processo produtivo da região 
dos "cerrados" r cerca de 2 milhões de 
km2 de área no Planalto Central\. 

- Pesquisas vi.sando alrancar ín­
dices adequados de rendimento da 
pecuária de corte e de leite. 

- Aplicação slstemática da cien­
cia e tecnologia pam o desenvolvi­
mento florestal, com a colaboração 
do PNUD. 

- Pesquisas voltadas para a mo­
dernização do sistema de aba.<;teci­
mento. 
Outros projetos 

O Governo do Estado cte São P~Ptlo. 
através do Instituto Agronômico de 
Campinas, promoverá pesquisas agro­
nômicas em áreas compreencHd?s pe­
los seguintes projetos: ~menrl""~im 
qualidade papeleira de celnlose do 
bambu. qualidade dos fio"- de al<rn­
dão, genética do arroz, batata ingle­
sa, mandioca. mutacóes de tomatei­
ro, frutas cítricas. m"ent~ milho. ::~fí­
deos vetores de moléstias de vírus, 
molé.stias de vírus em diversas cultu­
ras, pragas que atacam plantas olerí­
colas. áreas aluviais. efeitos de e-ro­
são e prática de conservação de solos. 
formas de ocorrência de nitrogimio no 
solo, química agrícola. Complemen­
tando este programa. o IAC executa­
rá um conjunto de pesquisas visando 
a determinar: 1 l as áreas do Estado 
de São Paulo apropriadas :1 cultura 
do feijoeiro e 2) os fatores climáti-

cos adversos que podem s'er contro­
lados em benefício da mesma cultu­
ra. 

Através da Escola Superior de Agri­
cultura Luiz de Queiroz. de Piracica­
ba, serão realizadas pesquisas objeti­
vando dobrar o rendimento cultural 
do milho nas áreas de São PBuln, ~tll 
de Minas Gerais e norte do Paraná. 
O projeto desenvolvera tamhém e-s­
tudos de mercado ~·comercialização 
interna e externa do excedente es­
perado). pesquisas de melhoramento 
genético e exame de problemas socio­
lógicos peculiares ao meio. 

Na Região Sul do Pais. o Instituto 
Regional de Pesquisas Agrope.cuárias 
do Sul fiRPAS l desenvolverá um T)ro~ 
jeto integrado de pesquisas rizicolas 
nos Estados do Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. Ainda nesse senti­
do, encontra-se em fase de Plahor?­
c;ão um projeto objetivando a cria­
ção de novas variedades de trigo na 
Regiá-o Sul. compreendendn as se­
guintes linhas de pesquisa: 1) cria­
cão de variedades: resistência a do­
enças, adaptação do ciclo vegetati­
vo à.'l condicões climáticas e adapta­
ção de variedade-s à."i uecnUar1n~ôPs 
do solo: 21 utilizacão mais econômi­
ca de variedades ni.elhoradas. 

A Faculdade de Agronnmia Eli<::Pll 

Maciel. da Universidade Federal de 
Pelotas fRio Grande do Pull C0"'rrle­
nará orojeto sobre cultivo e técnicas 
cultnrais oara a nroducáo de toma­
tes de<:ltinado.s B induo:;tri'-'~li7.a6lo. 

A Associacão Nacional para Difu­
são de Adubo I ANDA L ctesenvdvPrá, 
em combinacão com entidades públi­
cas e privadas. um progr~ma de pes­
quisas. sobre fertilizantes de solos, vi­
sando a determinar as condicões ma i-; 
adequ~das de adubacão nara as C'lÜ­

turas de milho, trigo, feijão, amen­
doim, soja e algodão na região Cen­
tro-Sul. Em continuacão a esse or'J­
jeto. o ANDA irá promover a implan­
tação de uma instalação piloto para 
testar processos industriais e formu­
lações de fertilizantes, prevendo-se a 
cooperação financeira do BID para 
essa unidade experimental. 

A Escola de Agronomia da Universi· 
dade do Ceará, realizará projetos de 
pesquisas nos seguintes campos: fei­
jão, milho e mandioca: pastagens e 
nutrição animal tllOvinos, aves e suí­
nos l ; mercado e comercializacão de 
produtos agrícolas: economia d·a pro­
dução da empresa agrícola. 

O Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia - INPA, órgão vincula­
do ao conselho Nacional de Pesquisas 
<CNPql, conduzirá pesquisas cientifi­
cas sobre extensas áreas da região 
amazônica, tendo em vista a utiliza­
cão econômica ótima de seus recur­
Sos florestais. 

Saúde e nutrição 
Além da programação da Fundação 

Instituto Oswaldo Cruz, do Ministé-

rto da Saúde, merecem menção o.s 
seguintes projetos, no âmbito de ou­
tras instituições federais: 

A Faculdade de Medicina de Ribei­
rão Preto conduzirá, em colaboração 
com a Faculdade d4~ Agronomia de 
Jaboticabal, um projeto de pesquisas 
no campo de nutrição humana e ani­
mal. o projeto será ampliado com o 
desenvolvimento de :;Jesquisas análo­
gas pela Faculdade de Ciências da 
Saüde da Universidade de Brasília, 
dentro do programa que se negocia 
com o Banco Interarnerlcano de De­
senvolvimento. Criat-se-á um Cen­
tro de Nutrição Humana, em CHáter 
de plano-piloto, com estrutura multi­
disciplinar, controle sociolôgico apu­
rado e aparelhament;o moderno. 

A Universidade Federal de Pernam­
buco, por seu Instituto de Antibióti­
cos, desenvolverá pes<tuisas no campo 
da química de produtos naturais, que 
se completam com .as atividades a 
cargo do Instituto ele Pesquisas da 
Marinha, que estuda meios de: 11 es­
tabelecer o controle sobre doenças pa­
rasíticas, em particular a esquistosso­
mose, a partir de composto extraído 
de animais marinhos; 2l obter deri­
vados de produtos naturais dotados de 
atividades anti-cânce:~; e 3) identifi~ 
car agentes bioqHímicos capazes de 
controlar a vida de insetos causado~ 
res de pragas de lavoura. 

Sob a coordenação do Centro de 
Pesquisas de Produtos Naturais cta 
UFRJ e com a colaboracão de insti­
tuições nacionais e estrallgeíras, será 
conduzido um amplo projeto de pes~ 
quisas, visando a obt·enção de meios 
eficazes de combate bioF gico a pra­
gas de lavouras e patasitoses huma­
nas. Os principais p1·oblemas envol~ 
vidos são al nature:i;a dos agentes 
químicos responsáveis pela comunica~ 
ção. atraçfuJ e repulsão existente en~ 
tre insetos: bl substâncias presentes 
em plantas e animat.s, atraentes de 
pragas; cl hormônios capazes de 
controlar o desenvolvimento dos pa­
rasitas e respectivos transmissores 
responsáveis pela malária e doença. 
de Chagas. 

Geociências 

O Instituto de Geociências, da Uni­
versidade Federal do l:tio de Janeiro, 
realizará, no campo dE~ geomorfologia. 
tropical, pesquisas visando à: ll 
identificação e análise de solos em 
condições tropicais, e :n avaliação do 
comportamento dos macro e microele­
mentos nesses proces~;os. Em com­
plementação, a Acade·mla Brasilelra 
de Ciências, coordenará a montagem 
de projeto multidisciplinar na área 
de :fertilidade de solos e técnicas de 
fertilização que se lnte1;rará. com o de 
geomorfologia tropicaL Esse novo 
projeto se iniciará em 1972, contando 
com a participação de diversas insti­
tuições de pesquisas e da Asoociação 
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Nacional para a Difusão de Adubos 
!ANDA). 

Na área de geoquímica e geofísica 
aplicada, o Instituto de Geociências e 
o Instituto de Física, da Universidade 
Federal da Bahia empreenderão, as­
sociados, um conjunto significativo de 
projetos que, além de eventuais re­
sultados práticos, contribuirão para 
substancial melhoria da qualidade do 
ensino. Destacam-se, no elenco, os 
projetos de delimitação de zonas mi­
neraUzadas de cobre e emmfre no Es­
tado da Bahia, com aplicação de mé­
todos geoquímicos. E na área da geo­
física, as pesquisas de avaliação de 
~istema eletromagnético para medir 
mdutivamente polarização elétrica e 
condutividade, como método de pros­
pecção mineral e de água à distância· 
prospecção geofísica de cobre, ztnc~ 
e chumbo, estudo das técnicas de ar­
mazenamento subterrânoo de água. 

O Ministério de Minas e Energia, 
representado pela PETROBRAS e 
CPRM. o Ministério da Marinha pela 
Diretoria de Hidrografia e Navegação 
e o CNPq deverão completar os es­
tudos necessários à aquisição e ope­
ração de uma embarcação especiali­
zada em pesquisa no fundo do mar, 
tendo em vista, principalmente a 
prospecção de recursos minerais.' O 
projeto permitirá também a partici­
pação de outras instituições de pes­
quisas oceanográficas do Pais, atra­
vés da coordenação do CNPq. 

Ampliação do Corpo Científico 
Brasileiro e Consolidação dos 

Centros Regionais d'e 
Pós-Graduação 

O Conselho Nacional de Pesquisas, 
intensificará substancialmente sua 
atuação, oferecendo, no período, um 
número crescente de bolsas de pós­
graduação e de pesquisa, inclusive no 
exteribr. As prioridades fixadas pelo 
CNPq, na distribuição de bolsas de es­
tudo e de pesquisa, beneficiam prefe­
rencialmente as áreas ligadas à Quí­
mica, à Física, à Matemática, à Geo­
logia e à Agricultura. A concessão de 
bolsas para fonnação no exterior só 
se dará naquelas especialidades e ní­
veis ainda não ministrados nos Cen­
tros de Pós-Graduação do País. 

A atuação do CNPq será comple­
mentada pela CAPES e pelo BNOE­
FUNTEC, que disporão de recursos 
ampliados à docência superior e à 
pesquisa. O Fundo Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnoló­
gico - como já está fazendo - po­
derá aumentar os recursos à disposi­
ção do programa. 

O BNDE tem-se constituído no 
principal s u p o r t e financeiro dos 
cursos de pós-graduação. apoiando a 
sua realização em cerca de 35 enti­
dades, compreendendo uma popula­
ção de mais de 2. 600 estudantes em 
dezembro de 1970, distribuídos entre 

as seguintes áreas de conhecimento 
(e número de campos de especializa­
ção): Física (7), Matemática (3), 
Biologia (3), Química (6), Agrono­
mia e Veterinária {3), Geociências 
<aJ, Ciência de Computação (3), En­
genharia (24!, Economia (3). 

Com o prosseguimento da implan· 
tação da Reforma Universitária e 
com o funcionamento da Comissão 
Nacional dos Centros Regionais de 
Pós-Graduação, o programa de am­
pliação do corpo científico ganhará 
melhor coordenação e perspectivas 
mais seguras de desenvolvimento. 

Aplicações prevístas de cerca de 
Cr$ 138 milhões (parcela referente ao 
CNPq e CAPES). 

Utilização do Potencial Científico 
da Academia Brasileira de Ciências 

A Academia Brasileira de Ciências 
receberá recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tec­
nológico para um programa inicial 
de três anos, compreendendo os se­
guintes conjuntos de atividades, em 
complemento à atuação do CNPq: 

- Organiaação, nos planos regio­
nal, nacional e internacional, de 
simpósios e mesas-redondas sobre te­
mas cientificas de particular interes~ 
se para o desenvolvimento econôlni­
co e social do País; 

- Estabelecimento de convênios de 
intercâmbio científico com institui­
çôes congêneres de outros países, na 
forma de visitas de cientistas, nos 
dois sentidos, para colaboração em 
trabalhos de pesquisas de interesse 
mútuo; 

- Edição de periódicos que asse­
gurem pronta divulgação de traba­
lhos científicos originais. bem como 
de CO:Qlpêndios, monografias, catálo~ 
gos, revisões etc., de imediato inte­
resse para o desenvolvimento da ati­
vidade científica nacional; 

- Coordenação de um amplo pro­
grama de pesquisas e levantamentos 
~cológicos no território nacional, já 
Iniciados, e necessários em face da 
rapidez com que o crescimento popu­
lacional e a introdução de inovações 
de carã.ter tecnológico vêm alterando 
Profundamente o ambiente natural 
do País. 

Os recursos Proporcionados pelo 
FNDCT permitem melhorar a eficiên­
cia administrativa da Academia para 
o desempenho das funções previstas 
no programa. 

Aplicações previstas de Cr$ 4 mi­
lhões. 

Sistema Nacional de Informação 
Científica e Tecnológica 

Através de coordenação, constituir­
se-á uma rede de serviços de infor~ 
tllação e documentação. Essa rede, 
descentralizada etn -;ua operação, se-

rá constituída de Subsistemas de In­
formação que terão o objetivo de 
atender, com eficiência, a demanda 
de informação dos pesquisadores, 
cientistas e tecnólogos, das empresas 
e de seus técnicos e administradores 
e das instituições governamentais e 
particulares de planejamento, de­
senvolvimento, ensino e pesquisa. 

Inicialmente, prevê-se a constitui­
ção dos seguintes Subsistemas: 

- Subsistema de Informação Cien­
tífica~ 

- Subsistema de Informação Tec­
nológica Industrial Livre; 

- Subsistema de Informação Tec­
nológica Patenteada, com criação do 
Banco de Patentes; 

- Subsistema de Informação so­
bre Infra-Estrutura e Serviços; 

- Subsistema de Informação Agrí­
cola; 

- Subsistema de Coleta e Disse­
minação de Informações no Exterior. 
Pesquisa Fundamental 

Astrofísica 
As pesquisas em astrofísica estarão 

basicamente concentradas no Obser­
vatório Nacional, no Centro de Ra­
dioastronomia e Astrofísica da Uni­
versidade Mackenzie e ·no Centro 
Técnico Aeroespacial, que integram 
os seus diferentes projetos em pro­
gramas associados de modo a utili­
zar eficientemente seus recursos hu­
manos e suas instalações. 

O projeto de maior vulto está a 
cargo do Observatório Nacional, e de­
verá ser amparado pelo FNDCT. 
Consta da instalação, na Serra da 
Piedade, nas vizinhanças de Belo Ho­
rizonte, de um observatório nucleado 
em torno de um telescópio de 60 em, 
com finalização prevista para este 
ano. Servirá de laboratório-piloto 
para a implantação de um potente 
sistema dotado de telescópio de 
1,60 'em, com localização prevista em 
Caldas, Minas Gerais, cujo início e 
finalização estão previstos para o pe­
riodo 1972/1974. Com esta amplia­
ção, o Observatório Nacional terá 
reais condições para coordenar o pro­
grama nacional de pesquisas astrofí­
sicas e participar, com proveito, dos 
programas internacionais, principal­
mente os que se realizam em nosso 
continente. 

O Centro da Universidade Macken­
zie, com o auxílio principal do BNDE­
FUNTEC, está completando a insta­
lação de radíotelescópio, com uma 
antena parabólica de 45 pés. 

O programa está concebido de ma­
neira a permitir também a sua inte­
gração com o programa de pesquisas 
orientadas para as atividades espa­
ciais. 

Física Nuclear 
Os projetos de maior porte são do 

Instituto de Física da Universidade 
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c de São Paulo com a instalação em 
. fase final de um acelerador de par­
tículas "Pelletron" e um acelerador 
do tipo linear no Instituto de Física 
da PUCRJ, que está iniciando a ope-

~ ração de um acelerador Van de 
Graap. Prevê-se boa articulação en­
tre os tres laboratórios, tão logo es­
tejam em funcionamento normal. 
Esse programa receberá significativo 
apoio federal, através do BNDE, CNPQ 
e -FUNDCT. Dadas as suas dimensões, 
os laboratórios citados ensejarão a 
participação em seus trabalhos de 
pesquisadores e equ\pes estrangeiras, 
em especial provenientes dos países 
latina-americanos. 

Visando ao desenvolvimento da tec­
nologia nacional no campo dos ace­
leradores de partículas, a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, o BNDE 
e o CNP-Q estão promovendo a cons­
trução, no Centro Brasileiro de Pes­
quisas Físicas, de um acelerador li­
near. O projeto prevê duas fases, ca­
da uma delas correspondendo a um 
módulo com 40 M e V de potência. 

Matemática 
Programa-se considerável expansão 

do Instituto de Matemática Pura e 
Aplicada <IMPAI, vinculado ao CNPq, 
particularmente em campos aplícados 
às Ciências Sociais (com ênfase em 
Economia), à Ciência de Computação 
e à Fis1ca. Para isto será necessário 
consolidar o corpo de pesquisadores 
do IMPA e dotá-lo de instalações 
adequadas. Poderá, então, o IMPA 
aumentar a sua contrtbuição à for­
mação de Matemáticos, à consolida­
ção e criação de outros centros, e ao 
desenvolvimento das técnicas mate­
máticas aplicadas ao planejamento 
econômico e social. Com este objetivo 
o IMPA deverá colaborar em proje­
tos e atividades de interesse do Ins· 
tituto de Planejamento Econômico e 
Social UPEA) e Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE I. 

Poderá o IMPA vir a contar com 
significativo apOrte de recursos ex­
ternos para o cumprimento de seu 
plano de e x p a n s ã o no período 
1972/1~74. 

GRUPO U 

Programa Nuclear 
A titulo ilustrativo, relaciona·se a 

seguir um elenco de projetos de pes­
quisas que serão desenvolvidos coor­
denadamente por diferentes institui­
ções vinculadas à CNEN: 

O Instituto de Energia Atômica 
(JEA), em São Paulo, realizará estu­
dos de desenvolvimento de uma uni· 
dade de purificação de concentrados 
de zircônio e sua transformacão em 
óxido de zircônio comercial. Realiza­
rá ainda outros estudos especializa-

. dos na. área da tecnologia de mate­
- ri.ais nuclear~s. destacando-se: mon­

tagem e solda de elementos combus-

• 

tívels, materiais de revestimento, en· 
saias de corrosão e clclagem técnica 
de. componente.s, variaÇões das pro­
priedades do cimento, concreto, me· 
tais e ligas. s~b .a a.cie 'de !adiação de 
neutrons rap1dos e. 'Y8.riaçoes de tem­
peratura. 

O Instituto de Pesquisas Radioa­
tivas (IPR), em Belo Horizonte rea­
lizará pesquisas bãsicas e apli~adas 
sobre propriedades de aços especiais, 
concreto e ligas de zircônio. 

O Instituto de Energia Nuclear 
nEN), no Rio de Janeiro, encarre­
gar-se-á de pesquisas em aços e ligas 
e~peciais, principalmente aço inoxi­
davel, para reatores rápidos; monta­
gem de sistemas para simulação de 
condições nos reatores; determinação 
de parã.metros para fabricação e 
controle da qualidade de material 
nuclear, particularmente medidas an­
ticorrosivas. 

Tanto o IEA, como o IPR e o IEN 
d~senvolverão pesquisas combinadas 
sobre a fase do ciclo de combustíveis 
n ucleare.s (urânio e plutônio l . 

No campo da tecnologia de reato­
res, cada um dos Institutos mencio­
nados conduzirá investigações espe­
cíficas de interesse direto da Compa­
nhia Brasllelra de Tecnologia Nuclear, 
a saber: reatores de água, reatores a 
alta temperatura e reatores rápidos 
a sódio. 

- As pesquisas sobre aplicação de 
radioisôtopos na indústria abran­
gem técnicas de utilizacão de radioi­
sótopos na fabricação d·e equipamen­
tos, bem como no desenvolvimento 
de novos métodos de construcão de 
equipamentos e sua transferência 
gradativa à indústria e instituicões 
de engenharia. os Institutos li~ãdos 
à CNEN ficarão sempre que possível, 
incumbidos apenas das atividades 
de rotina. 

- Desenvolver-se-ão, também, com 
a coordenação da CNEN, pesquisas 
sobre aplicação de radioisótopos em 
medicina e biologia nas seguinteg en­
tidades: Universidade Federal de 
Minas Gerais, Centro de Medici­
na Nuclear da Universidade de São 
Paulo, Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Escola de Medicina e 
Cirurgia do Rio de Janeiro, Univer­
sidade Federal de Pernambuco. 

- Na área da Agricultura, desen­
volver-se-ão pesquisas de aplicação 
de radioisótopos nas seguintes enti­
dades: Centro de Energia Nuclear na 
Agricultura, da Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz, da Uni­
versidade de São Paulo (ESALQl, e 
na Universidade Rural, da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro. 

- Várias linhas de pesquisas bá­
sicas e aplicadas serão conduzidas 
pelos Institutos filiados a CNEN, des­
tacando-se os campos da Física Nu­
clear, Física de Reatores, Eletrônica, 

.-

Metalurgia, Física dos Sólidos, Aná~ 
Uses Espectrográfü:as e Radioqui~ 
mica. 
Programa Espacial 

A programação do INPE e que a 
COBAE deverá examinar e compati­
bilizar com a programação global, 
compreende: 

- Pesquisas em geodésia geomé~ 
trica e dinâmica, inclusive com a 
utilização de laser para rastreamento 
de satélite (GEOS). 

- Pesquisas mE'teorológlcas com 
utilizacão de estaç6es receptoras de 
fotogrâflas tiradas por satéHte, ra~ 
diossondagem e radiação. 

- Pesquisas meteorológicas com 
utilização de foguetes de sondagem. 

- Pesquisas em ciência espacial 
com foguetes de sondagem e estudos 
de processos fotoquímicos mediante 
radiopropagação em tungstênio. 

- Estudos de viabilidade de im­
plantação de sistema educacion_al via 
satélite, dentro da programaçao da 
Comissão Interminlsterial de Siste­
mas Avançados de Tecnologias Edu­
cacionais f BATE). 

- Pesquisas em geomagnetismo, 
com utilização de magnetômetro au­
tomático e processamento por compu­
tador. 

- Pesquisas geof:lsicas com util1-
zação de laser. 

- Pesquisas com balões estratos­
féricos para telemetria de fótons de 
alta energia. 

- Pesquisas de ruídos atmosféri­
cos para prever o efeito da interfe­
rência em radiocomunicações e para 
estudos de propagação de baixas­
freqüências e de camadas mais bai­
xas da ionosfera. 

- Pesquisas de aplicação de seu­
sares remotos. Cumprida, em parte. 
a identificação sist,~mática de re­
cursos naturais mediante sensores 
remotos transportados por aviões, 
passou-se ao recolh\.mento e inter­
pretação de dados transmitidos por 
satélites. Continua-se o trabalho com 
emprêgo do avião "Bandeirante". 

- Estudos de radioastronomia, es­
pecialmente pela observação dos fe­
nômenos solares ern radiofreqüência 
e suas correlações com distúrbios 
ionosféricos. Continua programado 
um radiotelescóplo para estudos de 
fontes no hemisfério austral. Proje­
tou-se um telescópio, cujos compo­
nentes óticos estão E\m fase de im­
portação. 

- Estudo da ionosfera terrestre 
através de radiossondagem rSONDAI. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O nobre Senador Fran­
co Montara enviou à Mesa discurso 
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para ser publicado nos termos do art. 
227 do Regimento Interno. 

S. Ex.a será atendido. 

É O SEGUINTE DISCURSO ENCA­
MINHADO A MESA PELO SR. SE­
NADOR FRANCO MONTORO: 

Simpósio e Sugestões para a realidade 
Brasileira 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ti­
vemos a satisfação e a honra de par­
ticipar, durante uma semana, na Ve­
nezuela, de um simpôsio sobre De­
mocracia participativa promovido 
pelo "Centro de Informações e Pes­
quisas Latino-Americano". com a 
participação de professores e parla­
mentares da Europa, Estados Unidos 
e América Latina. 

Como contribuição a esse simpó­
sio apresentamos um estudo sobre 
"Democracia participativa", seus fun­
damentos e seus instrumentos. 

Trazemos, hoje, ao conhecimento 
do Senado o teor desse trabalho, que, 
pensamos, poderá contribuir para o 
estudo dos caminhos capazes de con· 
duzir o Brasil à realidade democrá­
tica, desejada por todos os brasileiros. 

Estamos convencidos de que só um 
regime com raízes no povo, e por isso, 
vinculado aos verdadeiros problemas 
e realidades nacionais, será capaz de 
conduzir o país a soluções autentica­
mente brasileiras. 
Crise de democracia 

As nações da América Latina viV"em 
em período de crise de democracia. 
E o problema que hoje desafia a in­
teligência política do Continente é o 
encontro de novos caminhos demo­
cráticos, adequados à realidade de 
nosso tempo. 
Não suprimi-la 

Não se trata ~ como pretendem 
alguns - de suprimir ou substituir 
a democracia, pois ela é uma das con­
quistas históricas irreversíveis da 
consciência humana. Em sua defesa, 
as nações americanas foram comba­
ter o nazismo e o facismo na última 
guerra. E, conjuntamente com as de­
mais nações do mundo civilizado, fir­
maram o compromisso fundamental 
da democracia, que é a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. 
Nem voltar a fórmulas do passado 

Não se trata, também, como pre­
tendem outros, de voltar a fórmulas 
ou modelos históricos de democracia, 
experimentados no passado e que já 
se revelaram incapazes de satisfazer 
às novas aspirações da população ou 
de resolver os atuais problemas bá­
sicos da comunidade. 
:\las criar novas formas de demo­
cracia 

As novas condições de vida coletiva 
exigem novas soluções. A história não 
volta atrás. camadas cada vez mais 

amplas da população tomam consci­
ência do carãter meramente formal 
e aparente de antigas fó~ula~ de· 
mocrâticas, em que a partlcipaçao do 
povo é mais simbólica do Que real. 
E, de outra parte, as nações tomam, 
também consciência de que os regi­
mes nã~ democráticos, são incapazes 
de resolver de forma estãvel e per­
manente, oS problemas fundamentais 
do País e de sua população. 
Democracia participativa 

E preciso descobrír novos camJnhos 
dentro da via democrática. E, entre 
os caminhos possíveis, a serem aber­
tos pela reflexão e pelo trabalho das 
novas gerações de homens p~blicos e 
de estudiosos da ciência pohtica no 
continente, situa-se a "democracia 
partlcipativa". Esta pode ser caracte­
rizada como um modelo de organi­
zação democrática fundado, não ape­
nas na "representação" popular, mas, 
também, na "participação" organiza­
da e ativa da população nos assuntos 
de seu interesse. 

Para esse tema têm convergido as 
reflexões, pesquisas e projetos de pu~ 
blicistas. politicos e estudiosos da 
ciência social em diversas partes do 
mundo ( t). Com diferentes perspec­
tivas acentuam esses autores a im­
portância de se apoiar, estimular e 
organizar a participação de todos os 
setores da população nos diversos 
planos de Vida política e social. 
Seus fundamentos 

Qual o fundamento dessa democra­
cia particJpativa? 

Em primeiro lugar, uma razão de 
ordem sociológica e histórica. A so­
ciedade em que vivemos exige essa 
partlcipaçáo. 

Sociológico 

De um lado, objetivamente, multi­
plicaram-se as relações sociais que, 
desdobrando-se em atividades eco­
nômicas de produção, consumo, crê­
dito e investimentos: atividades in­
telectuais de ordem científica e ar­
tísticas: atividades esportivas, recre­
ativas, políticas. religiosas etc., en­
trecruzam-se com outras relações que 
integram o homem em seu bairro, 
município, região, nação, continente, 
até a escala mundial. Para isso con­
tribuíram poderosamente os grandes 
meios de comunicação moderna. 

Esse pluralismo de estruturas so­
cietárias e ampliação das relações 
sociais significa, fundamentalmente, 
maior participação na vida coletiva. 
Histórico 

De outra parte, subjetivamente, o 
homem contemporâneo começa a to­
mar consciência de que não é apenas 
um "espectador" passivo da história, 
mas seu "agente". É o que se pode 
denominar consciência da história. 
Trata-se, como diz PIERRE ANTOINE, 
de "uma transformação prodigiosa, 
uma atitude completamente nova do 

homem a respeito de sua própria his­
tória. O homem já não se contenta 
em suportar passivamente os acon­
tecimentos. Já não acredita na fata­
lidade, mas toma em suas mãos a 
própria história, procurando fazê-la 
e dominá-la. É nisso, sobretudo, que 
a história se tornou "consciente" (2). 

Essa consciência não se ltmi ta aos 
detentores do poder, mas se amplia 
progressivamente a todos os setores 
da vida social. 

A essas tendêncías fundamentais 
de ordem histórica e sociológica res­
pondem as soluções que defendem a 
participação, cada vez maior, dos 
membros da comunidade. no enca­
minhamento dos assuntos que lhes 
dizem respeito. 

Filosófico 
Uma filosofia da pessoa humana 

nos leva à mesma exigência de par­
ticipação. É de JOAO XXIII a ob­
servação de que "quando as estrutu­
ras e o funcionamento de um sistema 
econômico comprometem a dignidade 
humana dos que nele trabalham, en­
fraquecem o sentido de sua respon­
sabilidade ou impedem seu poder de 
iniciativa esse sistema é injusto, ain­
da mesm~ que a produção atinja al­
tos níveis (desenvolvimento econômi­
co\ e seja distribuida conforme as 
normas da justiça e da eqüidade 
(desenvolvimento sociaH". "~ exigên­
cia da própria natureza que os ho­
mens no exercício de sua atividade 
prodÚtiva, encontrem a possibilidade 
de atuar com responsabilidade pes­
soal e aperfeiçoar o próprio ser". Essa 
observação é válida para os demais 
planos da vida social. A condição 
humana não permite que os membros 
da comunidade sejam considerados e 
tratados simplesmente como "objeto" 
passivo das atenções dos grupos di­
rigentes, como se fossem mercadoria, 
ficha ou peça na vida social. sua 
dignidade de pessoa exige outro tra­
tamento. Desenvolvimento propria­
mente humano só é aquele que é fei­
to com a "participação" consciente e 
responsável das pessoas e grupos que 
integram a comunidade. 

Em suma, não se trata de receber 
passivamente os beneficios do pro­
gresso. mas de tomar parte nas de­
cisões e no esforço para sua reali­
zação. 

Político 

"A vontade do povo será a base da 
autoridade do governo", afirma o 
art. 21 da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. E a generalidade 
das Constituições Modernas, por pa­
lavras diferentes ,reconhece o prin­
cípio de que "a soberania pertence 
ao povo. "Todos os poderes emanam 
do povo e em seu nome são exerci­
dos", diz o art. 1.0 , § 3.0 , da Consti­
tuição Brasileira. 
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Mas quem é o povo? 
Serão os indivíduos isolados e abs­

trados, tal como ensinavam as teorias 
políticas do século XVIII? Ou serão 
os homens concretos e situados, isto 
é, pais, filhos ou irmãos numa fa­
mília, o morador em cada localidade, 
o empregado ou empregador no seio 
da empresa, o estudante e o profes­
sor na escola, o fiel na sua comun1-
dade religiosa, o partidário em sua 
agremiação, o esportista, o consumi­
dor, o contribuinte, o telespectador, 
o ouvinte etc.? 

Sem dúvida, é essa pluralidade de 
situações concretas que constitui na 
realidade o povo, A comunidade na­
cional é integrada por um grande 
número de comunidades ou institui­
ções menores, com fins e caracterís­
ticas próprias. O Estado, a:pesar de 
sua responsabilidade central na di­
reção da vida nacional, é apenas uma 
dessas instituições. E a representação 
política abrange apenas uma parte 
dessa realidade. 

Por isso o Estado não pode absor­
ver, desconhecer ou eliminar esse 
pluralismo de comunidades. Cabe a 
ele, pelo contrário, ouvir, coordenar, 
apoiar, ou suprir as atividades das 
mesmas. 

Daí o grande princípio de filosofia 
e ciência política assim formulado 
por PIO XI ("Quadragesimo anno") 
e JOAO XXIII ("Ma ter et Magistra"): 
''assim como não é lícito retirar dos 
indivíduos e passar para a comuni­
dade o que eles podem realizar com 
seu próprio trabalho e iniciativa, as­
sim também não é justo, por preju­
dicar a boa ordem social, retirar das 
comunidades menores o que elas po­
dem realizar por si mesmas, e atri­
bui-lo a uma comunidade maior e 
mais elevada. Toda ação da socie­
dade, por sua própria natureza, deve 
prestar ajuda aos membros do corpo 
social, mas nunca destruí-lo ou ab­
sorvê-los11. 
Psicológico 

De outra parte, o sentimento de 
participação é um dos poderosos ele­
mentos propulsores da atividade hu­
mana. É ele que entusiasma e anima 
a ação dos construtores de uma obra 
coletiva, seja um edifício, um instru­
mento eletrônico, uma represa, unta 
catedral ou uma cidade. Há um certo 
orgulho em estar participando, com 
seu trabalho, na criação de uma coi­
sa importante. 

Com razão, pergunta PIERRE AN­
TOINE r-t) o que é que torna o ho­
mem feliz? Será apenas a riqueza, a 
posse ou a utilização de bens mate­
riais? Não se pode confundir civili­
zação de consumo com felicidade. 
Aumentar simplesmente o nível de 
vida ou a renda per capita, se não 
se sabe porque, poderá, ao invés de 
tornar os homens felizes, aumenta.r 
sua frustração. Ser feliz não é ape-

nas viver confortavelmente. Mas so­
bretudo dar Ulll sentido e valor àqui­
lo que fazemos. 

Por isso, proPorciOnar a participa­
ção significa dar aos homens a pos­
sibilidade de conhecer e sentir obje­
tivos ou valores que justificam o seu 
trabalho e cooperação na obra cole­
tiva. 
Pedagógico 

Finalmente, a participação organi­
zada e responsável dos diversos se­
tores da população na solução dos 
problemas que lhes dizem respeito 
constitui um_ poderoso instrumento de 
educação e desenvolvimento. Desde o 
grau mais elevado de participação­
que é o da "co,-decisão" - até o me­
nor, que é o da simples "informa­
ção", podemos imaginar, como lembra 
ROBERTO P APINI ( •) uma imensa 
variedade de formas de participação, 
tais como a "consulta", a "fiscaliza­
ção", o "controle" posterior ou prévio, 
a realização de "serviços" ou "tare­
fas" etc. 

Esses diferentes processos exigem e 
promovem a tomada de consciência 
dos verdadeiros problemas da comu­
nidade e de seus membros, o exame 
das conseqüências e implicações das 
medidas propostas ou adotadas, a 
discussão da viabilidade dos diversos 
meios etc. 

É patente que tais processos con­
tribuem intensamente para a amplia­
ção e objetividade dos conhecimentos 
e a participação do povo na cultura. 
Técnico 

O paternalismo é a grande tenta­
ção do mundo moderno. É mais fácil 
aos governos adotar as soluções ela­
boradas pelos altos funcionários e 
aplicà-las, sem consulta, a toda a so­
ciedade. Muitos programas de desen­
volvimento da comunidade têm sido 
elaborados em nível excessivamente 
alto, por ôrgãos regionais ou nacio­
nais centralizados e, até mesmo, por 
organismos internacionais . O resul­
tado é, com freqüência, a inadapta­
ção do programa e o desinteresse dos 
que deveriam ser os maiores interes­
sados. 

A explicaç.ão é simples: quando a 
população não participa no planeja­
mento e nas decisões referentes a as­
suntos que lhe dizem respeito, seu 
comportamento natural é de indife­
rença e apatia. 

Daí o imperativo social, humano e 
democrático da participação da co­
munidade, destacada em documento 
oficial da ONU: "A necessidade de os 
membros de um gru}}O, classe ou or­
ganizaçáo participarem no planeja­
mento dos seus próprios programas é 
bâsica em qualquer tipo de projeto e 
confunde-se com a \)rÓ'pria mane-ira 
democrática Qe viver". 

A importância. da participação po:.. 
de ser assim sintetizada. 

1. as decisões e os programas são 
enriquecidos pelo conhecimento e a 
experiência de muH;as pessoas; 

2. têm, por isso, maior probalida­
de de corresponder às necessidades 
reais e serem eficientes; 

3. as pessoas que cooperam na 
elaboração ou nas decisões tornam-se 
mais interessadas e envolvidas na sua 
execução, não precisam ser conven­
cidas; 

4. quando se substitui a passivi­
dade pela participaçãQ, dá-se aos in­
teressados a oportunidade de ampliar 
seus conhecimentos .e aperfeiçoar sua 
competência; 

5. em suma, a participação serve 
melhor ao bem comllm e assegura a 
promoção humana. 

É, assim, o grande instrumento de 
combate ao conformismo, à passivida­
de, ao espírito de dependência e à 
massificação. 

INSTRUMENTOS DE UMA DEMO­
CRACIA PARTICIF'ATIVA 

Instrumentos 

Quais os instrumentos para a reali­
zação de uma democracia pa.rticipa­
tiva? 

Com as adaptaçõe~ necessárias às 
condições de cada país. podem ser 
indicadas, entre outras, as seguintes 
modalidades de participação, que nos 
parecem mais importantes: 

I. no plano local: as associações 
de moradores ou vizinhos; 

2. no plano do trabalho: a ativi­
dade sindical, e as di::erentes formas 
de participação na vida da empresa 
e nos órgãos de planejamento e de­
senvolvimento; 

3. no plano da juventude e da 
educação: os movimentos de jovens, 
participação em órgãos colegiados da 
escola e da comunidade; 

4. no plano político: a estrutura 
democrática dos partidos e o direito 
assegurado às bases de participar na 
elaboração de programas e escolha de 
candidatos; 

5. outras modalidades de partici­
pação, como as cooperativas e asso­
ciações culturais, esportivas, organi­
zação de comunidades, etc. 

PARTICIPAÇAO DOS MORADORES 
NA SOLUÇAO DOS PROBLEMAS 
DA COMUNIDADE LOCAL 

Associações de moradot·es e vizinhos 

As razões explicam o aparecimento 
de associações de moradores, de vizi­
nhanças ou de bairro, que começam 
a se multiplicar em muitas partes do 
mundo. E constituem valioso instru­
mento para o exercício de uma polí­
tica social eficiente, humana e de­
mocrática. 

I 
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Reunindo em a.ssociações locais, os 
moradores do mesmo bairro ou po­
voação, essas organizações atuam: 

1. como órgãos de representação 
geral dessas comunidades: e especial­
mente; 

2. como órgãos de reivindicação 
de benefícios e serviços coletivos; 

3. como ór~ãos de execução dire­
ta, coordenaçao ou fiscalização de 
alguns desses serviços; 

4. como órgão de estudo dos pro­
blemas locais e formação de uma es­
clarecida consciência comunitária e 
democrática e, consequentemente; 

5. como órgãos de integração da 
população no processo do desenvolvi­
menW. 

Dentre as experiências. que se vêm 
desenvolvendo por toda parte Esta­
dos Unidos, tndia, América Latina, 
etc., deve ser destacada a do Chile, 
que. já conta com uma legislação es­
peCifica, iniciativa do Presidente Edu­
ardo Frei ("Ley de Juntas de Veci­
nos"). 

Juntas de vizinhos 

Essa lei institucionaliza as "Juntas 
de Vecinos" e outras organizações co­
munitárias, assegurancto~Ihes os se­
guintes direitos: 

1. as "Juntas" se constituem des­
de que 50 vizinhos, pelo menos soli­
cite~ ao governador local a fi~ação 
de d1a, hora e local para ser eleita 
a diretoria provisória que se encar­
regará das providências preliminares 
e especialmente da preparação do 
projeto de estatutos. a serem apro­
vados pelos interessados e pelo go­
verno; 

2. as "Juntas de Vizinhos" são 
constituídas por 9 membros· 6 dos 
quais eleitos por todos os mOradores, 
e os 3 restantes pelos representantes 
das organizações da comunidade, sen­
do que um, pelo menos, deverá repre­
sentar os "Centros de Madres"; 

3. as "Juntas" podem participar 
da programação do trabalho de sua 
municipalidade, preparando planos 
anuais de obras de urbanização e 
melhoramentos, que serão estudados 
e discutidos conju~tamente, e, desde 
que aprovados, farao parte do orça­
mento municipal; 

4. as "Juntas de Vizinhos" são a 
voz oficial de todos os que vivem na 
comunidade local (povoação, aldeia 
ou outra comunidade), cujos limites 
serão fixados pela municipalidade; 

5. nas "Juntas de Vizinhos" deve 
estar presente a opinião dos Cen­
tros de Mães, clubes esportivos, cen­
tros juvenis, artísticos, culturais e 
demais organizações comunitárias. 

Instituições semelhantes estão se 
desenvolvendo hoje em quase todos 
os paises. No Brasil, a cidade de São 

Paulo, já possui mais de mil associa­
ções de moradores ou "sociedades de 
bairros", que acabam de realizar na 
sede do Instituto de Engenharia, um 
Congresso para debater problemas de 
saúde, educação, transporte, água, e 
outras matérias de interesse da po­
pulação local. 

Tal fato representa uma mudança 
profunda nos hábitos e na estrutura 
da vida social. 

É a população que se organiza pa­
ra colaborar no exerciclo do poder. 
É a substituição do "paternalismo" 
tecnícista. ou carismático pela "par­
ticipação" democrática e crladora. Ao 
disciplinar essa atividade, a legisla­
ção começa a reconhecer o direito 
que cabe aos membros de qualquer 
comunidade, de participar, de forma 
ativa. nas decisões que lhe dizem re~­
peito. 

A PARTICIPAÇAO DOS TRABALHA­
DORES NA ATIVIDADE SINDICAL, 
NA VIDA DA EMPRESA E NAS DE­
CISõES SOCIAIS 

Participação do trabalho 

No campo do trabalho, não é me­
nor a necessidade de substituir as di­
versas formas de paternalismo "es­
tatal" ou "patronal" por uma autên­
tica política social de "participação", 
que reconheça ao homem que traba­
lha e a seus sindicatos, não o direi­
to de receber beneficios, favores ou 
assistência, mas •·o poder de tomar 
parte" nas decisões relativas a ma­
térias de seu interesse. 

Esse direito se desdobra em planos 
diversos. especialmente em relação 
ao sindicato, à empresa e aos órgãos 
de planificação e desenvolvimento. 

Sindicatos 

Em primeiro lugar, é preciso asse­
gurar aos homens que trabalham in­
teira liberdade de se a.ssoc\ar e or­
ganizar sindicatos Que lhes permitam 
lutar por seus direitos fundamentais. 
É preciso, entretanto, reconhecer que. 
apesar de afirmado solenemente no 
art. 23, n.O 4, da Declaração Univ~r­
sal dos Direitos do Homem e em di­
versas resoluções da OIT, esse direito 
vem sendo desrespeitado e violado f:lm 
muitas parte do mundo. Em alguns 
países, os sindicatos são proibidos. 
Em outros, sua existência e permiti­
da, mas sua atividade é tolhida de 
tal forma que eles ficam ilnpossibili­
tados de atuar com eficiência real na 
defesa da família trabalhadora. As 
restrições e violações da liberdade dos 
sindicatos e as interferências gover­
namentais e políticas, que, infeliz­
mente, se multfpiicam e ímpedem sua 
atuação normal, representam grave 
violação de direitos humanos funda­
mentais. Em nome da justiça, do de­
senvolvimento e da paz social, é pre­
ciso denunciar a gravidade dessas 
violações e empregar todos os meios 

para que esse direito fundamental 
seja assegurado. 
Participação na empresa 

De outra parte, o direito de parti­
cipar, como pessoa consci-ente e res­
ponsável, da vida da empresa em 
que trabalha, é outro direito que vem 
sendo progressivamente reconhecido 
aos empregados. O trabalhador não 
é, somente, um fator de produção. t, 
em primeiro lugar, uma pessoa hu­
mana, que se realiza corno tal no 
trabalho e pelo trabalho. Não pode, 
por isso, ter reduzida sua atividade 
à realização mecânica de simples ta­
refas de execucão. Como homem, diz 
um documento" elaborado pelo anti­
go Mouvement Ouvrier Chretien, da 
Bélgica, sobre "A reforma da empre­
sa"; "O trabalhador tem uma ne­
cessidade fundamental de compreen­
der o sentido de suas ações e de seu 
trabalho, assim como de contribuir 
para sua determinação. a fim de não 
ser tratado como objeto e sim como 
sujeito". E. referindo-se .. especialmen­
te, à grande e média empresa, acres­
centa: "Os trabalhadores, como asso­
ciados. e da mesma forma que os 
fornecedores de capttal, devem parti­
cipar, ativamente, da vJda. e do de­
senvolvimento de sua empresa" (5). 

Essa participação deve incluir, nos 
termos do estudo citado: 

1. o conhecimento das informa­
ções necessárias relativas às ativida­
des da empresa e à função que o in­
teressado deve exercer; 

2. o direito de ser consultado, em 
função de seu papel: 

3. o exercício individual ou cole­
tivo do controle sobre essas ativida­
des; 

4. a participação parcial ou plena 
na tomada das decisões que interes· 
sem a todos; 

5. ao mesmo tempo, evidentemen­
te, o exercício responsável da função 
atribuída a cada membro da comuni­
dade. 

Em planos diversos, e, com modali­
dades que variam extremamente, es­
sa necessidade de participação vem 
sendo atendida através de experiên­
cias que se multiplicam em todas as 
partes do mundo. Alemanha, Itãlia, 
França, Inglaterra, Holanda e mui­
tos outros países prescrevem, em lei, 
modalidades diversas de participação. 
No mundo socialista, pode ser citada 
a experiência da autogestão na Iu­
goslávia. Nos J'1.Íses da América, qua­
se todas as Constituições de pós­
guerra consagram medidas semelhan­
tes. Pode-se discutir, hoje, a exten­
são ou as modalidades dessa partici­
pação. Mas multiplicação das expe­
riências, dos estudos, e das reivindi­
cações sobre essa matéria, por toda 
parte, nos impõe a conclusão de que 
um novo direito social, profundamen-
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te humano e de importância funda­
mental, deve ser urgentemente re­
conhecido e assegurado a todos os 
trabalhadores: o de participar ati­
vamente na vida e no desenvolvi­
mento da empresa em que trabalham 
(6). 

Há, finalmente, um terceiro direito 
de participação do mundo do traba­
lho nos órgãos incumbidos de promo­
ver o desenvolvimento (7). 

Participação nos órgãos locais, nacio­
nais e internacionais 

A importância do papel dos sindi­
catos na planificação do desenvolvi­
mento social e econômico é reconhe­
cida, cada dia mais, em todas as par­
tes do mundo. Essa participação se 
estende aos órgãos locais, nacionais e 
internacionais. E se justifica pelo in­
teresse fundamental que tem a co­
munidade trabalhadora nos resulta­
dos do crescimento econômico e do 
progresso social. Em muitos países, 
esse direito é assegurado pela Cons­
tituição ou por leis especiais. Em ou­
tros, ele começa a ser reconhecido por 
experiências que se repetem. Em al­
guns, essa prerrogativa é inexistente. 
Mas esses países são exatamente aque­
les em que a vida democrática ou o 
desenvolvimento econômico e social 
estão em fase rudimentar. 

Esse quadro confirma a tendência 
universal de reconhecer à familia 
trabalhadora o direito de uma parti­
cipação ativa, consciente e responsá­
vel, em todas as decisões sociais que 
lhe dizem respeito. 

A PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE 
NAS TRANSFORMAÇõES DA ESCO­
LA E DA SOCIEDADE 

Juventude 

A rebelião da juventude, especial­
mente universitária, é, talvez, o mo­
vimento mais significativo dos dias 
atuais. A universidade e a intensida­
de das manifestações revelam a exis­
tênc: \ de uma crise pr()!unda. 

Ocupação de Universidades. Passe­
atas e manifestações de rua, Slogans 
de protestos. Planos de transforma­
ção e mudança. Quebra de estrutu­
ras. Poder Jovem. 

Contra o que protestam os jovens? 
Qual a reivindicação fundamental? 

O problema apresenta múltiplos as­
pectos que ainda estão longe de se­
rem determinados. E evidente, entre­
tanto, que uma das significações cen­
trais do movimento é o duplo protes­
to: 

Protesto 
1.0 - contra a inadequação das 

atuais estruturas do ensino e da so­
ciedade; 

2.0 ~ contra a marginalização da 
juventude, que quer participar dos 
processos de decisão. 

A rápida transformação que vem se 
operando em todQs os setores da vida 
econôn1ica, cultural, técnica e .social. 
nos últimos anos, exige mudanças 
correspondentes nos processos de en­
sino e de dlreção da vida social. Mas 
essa adequação não tem sido feita, 
em ritmo razoável. Insensíveis às exi­
gências de adaptações e transforma­
ções dinâmicas, as estruturas educa­
cionajs e sociais permaneceram pra­
ticamente estáticas. 

Os jovens, que ainda não foram 
''formados" pelas antiga.s estruturas, 
são os que mais sofrem as consequên­
cias desse desajuste. É natural. por 
isso, que, da juventude, parta o gri­
to de protesto e a exigência de que 
se adotem novos caminhos. 

Ê razoavel excluir a juventude uni­
versitária desse processo? 

Participação 

Em primeiro lugar. no seio da Uni­
versidade, a participação ativa dos 
estudantes nos órgãos de decisão co­
letiva e uma decorrência da natureza 
"comunitária" da escola. A Universi­
dade é, fundamentalmente, uma co­
munidade, em que o corpo docente, o 
discente e o administrativo partici­
pam de uma obra comum, E_. como 
nas demais comunidades, não se po­
de esquecer a qualidade de pessoa hu­
mana. de qualquer um de seus inte­
grantes. Esse reconhecimento. em re­
lacão aos alunos, que são os princi­
pais interessados na boa qualidadp d0 
ensino. está na linha da melhor tra­
dicão universitária. 

Não podemos esquecer que. na Ida­
de Média. a Universidade era de com­
pleta propriedade dos Pstudantes aue 
recrutavam e pagavam os próprios 
professores, se bem que com a contri­
buicáo de outros setores. O reitor era 
um estudante! (8l. 

E claro que as circunstâncias e')tâfl 
hoje fundamentalmente mudadas. 
Mas não se pode esquecer que " cor­
po discente é uma -parte essencial e 
viva da constituição universitária. O 
que lhe confere prerrogativas que 
não SP limitam à obediência mtssiva 
e à simples execução de tarefas. 

Pode-se discutir o alcance ou os li­
mites dessas prerrogativas. mas é in­
contestável o direito dos estudantes 
a uma participação ativa nos órgãos 
de decisão da vida universitária. 

De outra parte, a Universidade não 
é um corpo isolado. Ela se integra 
numa comunidade maior, que é a so­
ciedade civil. Influi e é influenciada 
por esta. E hoje, especialmente, com 
os contínuos e vertiginosos progres­
sos da ciência e da técnica, a aber-

tura e a comunicaçào entre ambos é 
cada vez mais importante. Pedir ao 
estudante que se limite ao estudo das 
disciplinas curriculares e se afaste 
dOs problemas da sociedade significa 
condenar à marginalização os futu­
ros dirigentes da nac;ão e, ao mesmo 
tempo, privar a coletividade d~ con .. 
trlbuição inestimável das criticas e 
sugestões de um setor particularmen .. 
te capaz de acelerar as tr~nsforma .. 
çóes necessárias a uma sociedade em 
mudança. 

A PARTICIPAÇAO DOS CIDADAOS 
, NO PROCESSO POLíTICO 

Plano Político 

. "Todo homem tem direito de tomar 
parte no governo de seu país, dire~ 
tamente ou por intermédio de repre ... 
sentantes livremente escolhidos. A 
vontade do povo será a base da au~ 
toridade do govêrno", afirma o art. 
21 da Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem. 

Fundamentos 

Essa é a participação fundamental, 
que não pode ser substituída ou so­
n-egada por quaisquer outras espécies 
de participa~áo social ou econômica, 

A justificativa do pr~~ceito é a igual 
dignidade pessoal de todos os cida­
dãos e seus interesse na boa condu­
ção dos negócios públicos. 

O in«tr"mePtn norm:~J dessa parti­
dnarllo do novo no governo é o par­
tido noJítico. M::~s qual tem sido. real­
mente. FJ at11acão e a importância das 
organiz8cões partidãrias nas demo­
crf'eias modernas? 

Partidos 
Honve temno em qnf> o F,c:.tRdo se 

ro){"'f''Jn claramente con·~ra a existên­
ri::~ c'le nartidos. Essa avers?io lie:a-se 
à concencf.ío ch'issira de Estac'lo libe­
ral: a f11nr.iio f>S.c;{'>ncial dn gov·erno é 
assegurar aos homens a máxima 11-
hf'"r~l:lnp inrlivich1FJl Rnn~~seau. 11m rln') 
teóricos do liheralismn. :=~ssim funl'i\\­
mpnt~ p,..:c:,q noc:iri"ín: Ql"ando n nnvo 
delibera, se os cidadão~~ não ~e .cn­
mllnir8sc:pm ent.re .<:i. de uma tnfml­
dade de nequenas diferenças resul­
taria. semure, a vontade geral. E a 
.c'lecir;ão seria sempre boa. Mas. quan­
do se r.riam faccões e aswciacões D91'­
ciais. é a vontade de cada uma dPs:u~s 
assl)ril'lcÕP.s que nrevalece. Pode-sp rli­
zer. então, que os votos não são t~n­
tos quantos os indlviduos. mas tanhs 
quantas as associações. Por Isso. para 
obter-se a expressão da v,erdadeira 
vontade geral, é necessário que não 
haja sociedades parciais dentro do 
Estado e que cada cidadão pense por 
conta própria", 

Na democracia liberal clã<;s\ca. não 
há lugar para os partidos. como não 
há para os demais grupos ou comu-
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,nidades intermediárias entre o indi­
víduo e o Estado. O que se quer é de­
fender, a qualquer preço, a liberdade 
IndividuaL 

! Mas essa liberdade é meramente 
abstrata e formal. Por isso, o Estado 
foi obrigado a reeonhecer que a asso­
ciação, em múltiplos setores, é uma 
forma de defesa da lib-erdade concre­
ta e real. E, historicamente, a partir 
de certo momento, os partidos passa­
·ram a ser considerados necessários à 
vida pública, como meio de permitir 
'a participação efetiva e organizada 
da população nas decisões politicas. 

Mas essa participação é, muitas ve­
zes, mais formal e aparente do que 
·efetiva. Em alguns casos, são gover­
nos qu~ organizam seu partido, de 
-cima para baixo, como instrumento 
para influir no comportamento da 
população e perpetuar o seu se tives­
'3em tido a oportunidade de fiscalizar, 
sugerir, corrigir a ação dos governan­
tes, exigem, hoje, um sistema de go­
verno mais compatível com a digni­
dade e a liberdade dos cidadãos." 

Com Estrutura Democrática 
Essa condição exige que se assegu­

re, a todos os cidadãos, os meios de 
manifestar sua opinião e influir na 
direção da vida pública. O que sig­
nifica, nas condições atuais, assegu­
rar uma estrutura democrática aos 
partidos políticos. E, de forma mais 
concreta, assegurar aos órgãos de ba­
se o direito de opinar sobre progra­
mas e candidatos. 

É preciso que os partidos políticos, 
que são o instrumento normal da vi­
da democrática, tenham estruturas e 
dinamismo que o.s faça conduzir, das 
bases para os órgãos de direção da 
sociedade, o pensamento e as aspira­
ções de todo o povo. 

OUTRAS FORMAS DE PARTICIPA­
ÇAO: COOPERATIVAS, ASSOCIA­
ÇõES CULTURAIS, ESPORTIVAS, 
SOCIAIS. 

Cooperativas 

Grupos de vizinhança, associações 
de trabalhadores, movimentos de ju­
ventude, partidos políticos são, hoje, 
talvez, as manifestações mais impor­
tantes da atuação social organizada 
de setores da população. 

Na mesmo linha situam-se as inú­
meras associações culturais, esporti­
vas e de ação social ou econômico-so­
cial, dentre as quais é de justlca des­
tacar o movimento cooperativista. 
Outras Formas de Associação 

Todas essas iniciativas ligam-se a 
uma tendência humanizadora, ao 
mesmo tempo personalista e comuni­
tária, que se opõe, de um lado, ao 
individualismo dispersivo e anárqui­
co, e, de outro, ao estatismo centra­
llzador e totalitário. O primeiro, a 

pretexto de defender um •·indivíduo" 
abstrato e sua liberdade, também abs­
trata. se opõe, como vimos, à institui­
cão e ao fortalecimento de associa­
Ções intermediárias. o estatismo, con­
centrando os poderes oociais em mãos 
dos ôrgãos governamentais, desco­
nhece ou absorve a autonomia des­
ses organismos menores. 

Ambos dificultam o natural desen­
volvill1ento da pessoa humana, que se 
realiza, normalmente, através da co­
munidade desse tipo, como a família, 
a escola, o bairro, a empresa, a pro­
fissão, a classe. o partido, a paróquia. 

Pode-se, por isso, afirmar que, para 
defender os direitos fundamentais do 
homem - do homem real e concreto, 
em todas as suas dimensões materiais 
e espirituais -, é necessário defen­
der o direito à existência e ao desen­
volvimento normal dessas comuni­
dades. É. através delas, que os homens 
se integram e participam na vida de 
toda a sociedade. 

Grupos Sociais: Forças Vivas 

"Grupos sociais: forças vivas", é o 
título significativo do livro recente 
de Henry Thery ~onsiderado uma das 
melhores contribuições ao pensamen­
to democrático. Em todos os setores 
da vida social podemos adotar pro­
cessos paternalistas ou processos co­
munitários. Métodos de imposição ou 
de participação. Adotar processos co­
munitários, significa empregar méto­
dos de ação política, econômica ou 
social com a participação ativa dos 
membros da comunidade. Significa ver 
em cada homem um ser consciente, 
capaz de agir de forma racional e res­
ponsâvel, e não um simples objeto a 
receber passivamente beneficios e 
atenções concedidos pelo Estado, por 
empresas ou outras entidades. 

Paternalista é o método de ação das 
ditaduras: "Não penses, porque o che­
fe pensará por ti". Paternalista são 
os planos de assistência realizados sem 
a cooperação de seus membros. E, in­
versamente, de sentido comunitário, 
são todos os processos que estimulam 
a participação da população através 
das organizações da comunidade. 

CONCLUSAO 

É preciso, em suma, assegurar a ca­
da homem, o direito de não ser sim­
ples "objeto" das medidas de prote­
ção e assistência, mas garantir-lhe o 
direito de, como «pessoa consciente e 
responsável", participar ativamente na 
tarefa de seu desenvolvimento e no 
de sua comunidade. 

Uma democracia participativa sur­
ge, assim, como modelo político e so­
cial capaz de responder às exigências 

contemporâneas de novas formas de 
convivência social, que, sem sacrifi­
car a segurança do desenvolvimento, 
respeitem os valores humanos fun­
damentais de justiça e de liberdade. 

Milhões de homens de todos os con~ 
tinentes, colocados, ainda hoje, à mar­
gem dos benefícios da civilização e da 
cultura, têm o direito de esperar que 
aqueles que conhecem mais díreta­
mente seus problemas, assumir o pa­
pel histórico de falar pelos que não 
têm voz e, assim, abrir o.s caminhos 
da justiça para que todos os homens 
possam caminhar. 

NOTAS 

1. GUILHERMO YEPES, lleinventar la 
Democracia; ALEXANDRO SILVA, La Demo­
cracia representativa; PIERRE ANTOINE. 
Por que participar?; ROBERTO PAPINI, La 
participacion de los l'.iudadanos en el poder 
político; ALAtN BARRERE, Socializaric:m y 
democracia; ARISTIDES CALVANI. Natura­
Ieza y fines de las sociedades intermedlas; 
W PERQUIN, Regimen politiciJ y estructura 
dei EstadQ; NATAL!O R. BOTANA. Acerca 
de la participacion polltica; JOSÉ BARBEI­
TO, El partido politicQ como instrumento 
de participacion; SMIWKO S()KOL, La au~ 
togestlon social. El modelo Yoguslavo de una 
soctedad socialista y humanista. Todos esses 
est'udos constam do "Dossier" sobre DEMO­
CRACIA PARTICIPATIVA, PUblicado pelo 
"Centro de lnformacton, documentacion y 
analisis Latino Amertcano'' e destinado ao 
"Seminário sobre Democracia Participativa", 
Cal'aca.s, Setembro, 1972. V. sJnda, FRANCO 
MONTORO, Ideologias em luta, Rio, 1966; 
HENRY THERY, Grupos sociais: forças vi~ 
vas, Rio. 1967: RAFAEL CALbERA. Espeti~ 
cidadade de la Democracia Ctistiana, Cara~ 
cas, 1972. 

2, Obra citada, p. 3 

3. Obra citada, p. 12 

4. Obra citada, p. 23 

5. "la l.:Io1·me de I'entl'epnse", étude du 
Mouvement ouvrier Chretlen'', In "La.bor", 
Bruxelas, n. 2, 1968. 

6. Essa prerrogativa estâ, como se vê, na 
Unha das tl'a,nsformações q,ue vem operando 
no direito da. ernpre!>a em todo o munuo e 
foi solenemente afirmada, em 1931, por PIO 
XI nos termos seguintes: "t mais adequado 
às condições presentes da. vtc:'la social tem~ 
perar, na medida do possível, o contrato de 
trabalho com elementos tirados do contrato 
de sociedade. Isso já se começa a fazer, sob 
modalidades dtversas, com vantagens para. 
empregados e e~npregadores. Por essa forma, 
os empregados sáo chamados a participar na. 
propriedade. na gestão ou nos lucros àa em· 
presa" (Enciclica "Quadragésimo Anuo", 
1931). E. em importantes documentos do 
pel"lsamento social cristão o principio tem 
sido reaf\rma.ào. "Como decotrêncla de .sua 
dl~nldade pessoal. deve-se assegurar aos em­
pregados sua partiCipação na vida da em­
presa, seja ela privada ou pública, e tender 
a fazer da empresa uma verdadeira comu~ 
níf.iade humana", dlz a encicUca "Mater et 
Maglstra", de JOAO XXIII, de 1961. 

'7. "Le rôle des siml,icats dans la planifi­
catton du developement social et economl­
que", estudo de Isukt Kamita, apresentado à 
23a. sessão da Com.::;são Econôm.lca das Na­
çôes Unidas, p-"\ta o Extremo Oriente, Tokio, 
1967. in "Labor". Bruxelles, n.0 3, - 1968. 

8. La nuova. universitá da rã pote r e al 
glovani? Estudo de G. Rtnalt:H, ln "La Di8· 
cusslone", Roma, n. 9, 1968. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Lindoso 
- José Esteves - José Sarney -
Amon de Mell<l - Teotônio Vi­
lela - Augusto Franco - Lean~ 
ctro Maciel - João Calmon -
José Augusto - Magalhães Pin t..o 
- carvalho Pinto - Osires Tet~ 
xeira - Mattos Leão - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri~ 
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 ~Se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.O 103, de 1972 

Nos termos do artigo 47, inciso II, 
do Regimento Interno, requeira li­
cença para me afastar dos trabalhos 
do Senado a partlr desta data, quan­
do me ausentarei do País. 

Em 15 de setembro de 1972. -
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -- Esgotada a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da 
redação final r oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n. 0 307, de 1972) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 3, de 
1971 (n. 0 3·B/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acordo 
de Co-produção Cinematográfica 
entre a República Federativa do 
Brasil e a Itália, firmado em Ro­
ma a 9 de novembro de 1970. 

2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 2!, 
de 1972 fn, 0 716-B/72, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que es­
tabelece normas destinadas a 
preservar a autenticidade das 
obras literárias caidas em domí­
nio público, tendo PARECER FA­
VORA VEL, sob n.0 308, de 1972, 
da Comissão de Educação e 
Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Discussão, em turno único, da 
Redação Final I oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n,0 306, de 1972) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.O 15, de 
1972 (n. 0 63-B/72, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o texto 
dos Estatutos da Organização 
Mundial de Turismo, resultantes 
da transformacão dos Estatutos 
da União Interflacional de Orga­
nismos Oficiais de Turismo e 

aprovs.dos em reumao realizada 
na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum ctos Srs. Senadores de­

sejar usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque­

rimentos para que a redação final se­
ja submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, in­
dependente de votação, nos termos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto aprovado vai à promul­
gação, 

:€ a seguinte a redação final 
aprovada: 

Aprova o texto dos Estatutos da 
Organização Mundial de Turismo, 
aprovados em reunião realizada 
na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 t aprovado o texto dos Es­

tatutos da Organização Mundial de 
Turismo, resultantes da transforma­
~ão dos. Estatutos da União Interna­
cional de Organismos Oficiais de Tu­
rismo e aprovados em reunião reali­
zada na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -- Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Osires Teixeira. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor José Sarney (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Flávio Britto. 
O SR. FLAVIO BRITTO - <Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há dias, percorrendo di­
versos municípios do nosso Estado, ve­
rificamos e sentimos as razões da 
preocupação do Governador João 
Walter a respeito da próxima safra de 
juta. 

É do conhecimento geral que este 
produto ainda é um dos itens básicos 
da economia do Amazonas. No ano 
passado, a safra correspondente a 
1971/1972 fOi frustrada, em face das 
enchentes dos rios, cujas ã.guas, ao 
contrário do esperado, não declinaram 
na época certa, para surpresa de to­
dos os juticultores. Houve o que se 
chama no meu Estado o ''repiquetes". 

E não tivemos condições de manter a 
produção. 

Ouvi as três grandes indústrias do 
meu Estado, assim como o Sr. Gover­
nador João Walter, que desde que as­
sumiu o Governo em março de 1971, 
tem como uma de suas metas a juta, 
e a opinião unânin:.e é a de que o 
Amawnas somente resoJverá o proble~ 
ma tendo suas próprias sementeiras, 
porquanto, recebend·::t, como recebe­
mos, as sementes elo Município de 
Alenquer, no Pará, muito embora con­
temos sempre com toda a boa vontade 
dos técnicos do Ministério da Agri­
cultura, verificamos que, apesar de 
tudo, surgem imprev:.stos como os do 
ano passado. A embarcação que 
transp<Jrtava a semen.te de juta para 
o chamado "plantio da lama", nau­
fragou entre os dois 1tstados, causan­
do grande prejuizo aos interessados, 
principalmente por não haver tempo 
p:1ra novo suprtmento. Primeiro, hou­
ve uma quebra, acima. do normal, da 
produção de sementes de Alenquer, e, 
depois, o desastroso naufrágio a que 
acabo de me referir. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ape~ 
sar do crescimento da indústria dos 
plásticos, é indi.scutivel, ainda, a uti­
lidade da juta em dererminado setor 
da indústria. Assim sendo, como re­
presentante do Estado do Amazonas 
nesta Casa, temos mai.s um veemente 
apelo a fazer ao Sr. Ministro da Agri­
cultura, Professor Cirne Lima, que nos 
tem dado toda a colaboração neste 
setor. Obtivemos de S. Ex. a., inclusive, 
urn preço mínimo para o produto, que, 
como me disse S. Ex. a há poucos dias, 
se ainda não foi fixado é porque o Go­
verno está estudando um preço que 
não seja, digamos, somente de cálculo 
e sim um preço de ajuda, porque sa. 
bemos que <> produto nacional não 
pode concorrer com o importado. 

Compreendemos, até mesmo, a 
oportunidade da impor·~ação feita pe­
lo Governo, agora, desse produto pa­
ra atender, no momento, às indüs­
trias especializadas do Sul do pai.s, 
düante da queda já apontada da pro­
dução nacional. 

O que não se compretmderá, porém, 
é ti. repetição de tal fato. 

O Estado do Amazonas, por suas 
condições fisiográficas, ecológicas, cli­
máticas e de solo, é capaz de produzir 
tocia a juta de que necessita o mer­
cado nacional, sem que se recorra ao 
comércio exterior. 

Para tanto, porém, um só problema 
terá que ser resolvido, e para solução 
deste é que dirigimos mais um apelo 
a Sua Excelência o Sr. Ministro da 
Agricultura. 

Dando-nos, Sr. Mlnlst:~o. as semen­
teiras de que tanto necE'ssitamos pa­
ra ampliar a produção da juta, nós, 
amazonenses, poderemos desdobrar 
nossos esforços, suprindo satisfatoria-
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mente as necessidades do País e con­
tribuindo para o fortalecimento da 
economia nacionaL <Muito bem! Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. transcorre 
amanhã o 162.0 aniversário da Inde­
pendência do- México, nação tradicio­
nalmente amiga do Brasil. 

Efêmero foi o êxito do levante de 
16 de setembro de 1810, sob a chefia 
de Miguel Hidalgo y Costilla, simples 
Cura da paróquia de Dolores. Mas 
germinou a semente. Fuzilado Hidal­
go, o estandarte da libertação passou 
sucessivamente às mãos de José Maria 
Morelos, também padre e também fu­
zilado, de Vicente Guerrero e de 
Agustln de Iturbide, até que, em 1821, 
se desfez de todo o jugo espanhol. 

o México de hoje é uma república 
federativa de 29 Estados, com 50 mí~ 
1hões de habitantes, e quase 2 milhões 
de km:t, o oitavo maior país do mundo. 

Luiz Echeverria, atual Presidente. 
luta denodadamente por outra forma 
de independência - a econômica. 
Não perde ele oportunidade para fus­
tigar "as grandes potências que não 
renunciam a suas aspirações de he­
gemonia". 

No plano interno, o esforço princi­
pal do Governo é pela elevação do 
pOder aquisitivo das classes desfavo­
recidas. Nada menos de um t-erço do 
orçamento é destinado a empreendi­
mentos que possam contribuir para 
dar ao camponês maior participação 
na renda nacional. 

Especial registro merece a reação 
presidencial no processo que envol­
veu a comunidade indígena dos Mixes, 
no Estado de Oaxaca. Lembrando-se 
talvez das sanguinolentas insurreições 
agrárias de Zapata e Pancho Villa, na 
segunda década deste século. Echever­
ria não hesitou em profligar a decisão 
da Suprema Corte, contrária a 60 mil 
índios, que perderam 5 mil km:.! de 
terras para oito espertos latifundiá­
rios. 

Mas não desejo fazer hi.')tória. Que­
ro apenas assinalar o transcurso de 
eteméride tão grata a nós brasileiros, 
que não esquecemos a excepcional ho­
menagem do Governo do México, em 
1922, ao decretar feriado nacional o 
dia Sete de Setembro, em honra ao 
Brasil, que festejava o centenário da 
Independência. 

Além disso, alegro-me pela coinci­
dência da data nacional mexicana 
com a da emancipação polltica de 
Alagoas, Estado que tenho a honra de 
representar nesta Casa, desmembra­
do de Pernambuco a 16 de setembro 
de 1817, por D. João VI. 

Saudemos, pois, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o Governo e o povo 
astecas, e, a par de nossos votos de 
paz e de crescente prosperidade, le­
vemo-lhes a certeza da inquebrantá­
vel e fraternal amizade de 100 milhões 
de brasileiros. (1\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURJCO REZENDE - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.} Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, li no Correio Braziliense, 
e possivelmente essa matêria esteja 
contida em outros jornais da cadeia 
associada. a notícia de que o Sr. Levy 
Pinto de Castro fora exonerado do 
cargo de Secretário da Fazenda do Es­
pírito Santo, em virtude de divergên­
cias em termos de orientação entre 
S. Ex.a. e o Chefe do Governo capi­
xaba. 

Tão logo tomei conhecimento desse 
noticiário, mantive interlocução tele­
fônica com o Governador Arthur Car­
los Gerhardt Santos e com o próprio 
Secretário exonerado. Desse entendi­
mento, resultou esclarecido que aque­
la notícia é totalmente improcedente 
sobre ser distorciva e maliciosa. 

O Sr. Levy Pinto de Castro deixou 
aquelas altas funções PQr motivos par­
ticulares, principalmente em decor­
rência do seu estado de saúde, que 
desaconrelhava a sua permanência no 
cargo. Na carta de implicações de­
missionárias, o ex-Secretário apontou 
esses motivos e teve a oportunidade 
de renovar os seus agradecimentos 
pela maneira cavalheiresca, afetuosa 
e de integral confiança com que sem­
pre foi tratado pelo Chefe do Governo 
do meu Estado. E em resposta a esta 
missiva, o G<lvernador Arthur Carlos 
agradeceu a valiosa colaboração pres­
tada pelo Sr. Levy Pinto de Castro, 
dando ênfase, sobretudo, à grande 
conquista, ao fat(l auspiciosQ de ter 
ocorrido durante a sua gestão um 
crescimento avantajado dos índices 
de arrecadação tributária, propician­
do com estes recursos a alimentação 
da máquina governamental em bus­
ca do desenvolvimento econômico dO 
Espírito Santo e em obséquio do bem­
estar do nobre e altivo povo capixa­
ba. 

Devo salientar que a saída do sr. 
Levy Pinto de Castro representa uma 
ausência saudosa, porque foi um ti­
tular da Pasta das Finanças que sou­
be manter em alto nívei um entendi­
mento sadio e principalmente repro­
dutivo no melhor interesse do esta­
do, entre o Governo e as classes em­
presariais, vale dizer, entre a admJ­
nistração pública e o contribuinte, 
criando com esta habilidade, com este 
temperamento, com este estilo de ação 
governamental, um clima propícJa à 
harmonização dos serviços privados 
com os superiores interesses do Espi­
rito Santo. 

Não transigíu nunca no cumprt­
mento da lei, mas neste cumprimento 
soube colocar - o que é importante 
em termos de sabedoria de Estado -
aquela função pedagógica persuasiva 
de modo que a arrecadação tributária 
não obedecesse sempre a uma coerção, 
mas principalmente, como regra geral, 
a um estado de predisposição emocio­
nal vinculada à colaboraçãc espontâ­
nea, visando ao revigoramento do erá­
rio e, por via de conseqüência, criando 
condições e oferecendo ampla.s possi­
bilidades para a desenvoltura da má­
quina administrativa, através da exe­
cução de um grande plano de obras e 
empreendimentos, que vem sendo 
cumprido pelo aplaudido Governo Ar­
thur Carlos Gerharctt Santos. 

Para suceder o sr. Levy Pinto de 
Castro, o Governador do meu Estado 
foi buscar na mocidade do Espírito 
Santo um dos seus homen.s de grande 
espírito público, preparo técnico e co­
nhecimento pleno dos nossos proble­
mas. Trata-se do Sr. Eliomar Ramos 
Costa, economista, professor da Uni­
versidade Federal do Espírito Santo, 
e que ultimamente, até ser convocado 
para o altiplano governamental, exer­
cia as funções de Díret.or num dos ór­
gãos mais vigorosos do desenvolvi­
mento estadual. 

Esta nomeação foi recebida com 
aplauso., e no dorso das grandes es­
peranças, assegurando a continuida­
de vitoriosa da gestão do Sr. Levi Pin­
to de Castro. Este esclarecimento era 
necessârio para erradicar do exame 
da opinião pública - como disse -
destorcida, maliciosa, precipitada e 
injusta. 

Com estas palavras, desejo regis­
trar nos Anais da Casa, em nome do 
Governador do Espírito Santo, a rei­
teração do seu agradecimento e, mais 
do que isso, do seu enaltecimento aos 
grandes serviços prestados pelo Sr. 
Levi Pinto de Castro à frente da Se­
cretaria da Fazenda, de permeio com 
a certeza inabalável que todo o Go­
verno e todo o povo capixaba nutrem 
e exibem no sentido de que o Sr. Elio­
mar Ramos Costa. homem de tempe­
ramento e de atuação perfeitamente 
integrada na técnica governamental 
do esquema financeiro do Governo fe­
deral, saberá imprimir o mesmo ritmo 
nas nova.s funções, graças à sua mo­
cidade, ao seu talento e ao seu imenso 
amor ao Espírito Santo. <Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDE~I DO DIA 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

f Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
30 minutos./ 
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ATA DAS COMISSÕES 

CO~USSAO DE AGRICULTURA 

4.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 14 DF. 
SETEMBRO DE 1972 

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e- dois, às dezesseis horas, na Sala 
das Comissões, sob a Presidência do Senhor Senador Da­
niel Krieger, Presidente eventual, presentes os Senhores 
Senadores Amaral Peixoto, Antônio Fernandes, Fernan­
do Corrêa, Flávio Britto e Tarso Dutra, reúne-se a Comis­
são de Agricultura. 

Ausentes, com causa justificada, os Senhores Sena­
dores Paulo Guerra, Vasconcelos Torres e Mattos Leão. 

É lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Dando início aos trabalhos, dos projetos constantes 
da pauta, são relatados os seguintes: 

Pelo Senador Antônio Fernandes: 

- pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n.0 

32, de 1972 rn. 0 313-B/72, na Casa de origem!, que "auto­
riza a Comissão de Financiamento da Produção a alie­
nar o imóvel que especifica. e dá outras providências." 

Submetido o parecer à discussão e votação. por una­
n\midaü-e, é apTovado. 

Pelo Senador Amaral Peixoto: 

~ pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n. 0 

34. de 1972 ln.0 812-B/71. na Casa de orlgeml, que "auto­
riza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF - a alienar os imóveis que menciona". 

Colocado em votacão, sem restric:;ões, é o parecer 
aprovado. 

concluindo. o Senhor Presidente, comunica estar es­
gotada a matéria constante da pauta e anuncia haver 
procedido a seguinte distribuição: 

- Ao Senhor Sen~d~r Flávio Britto o Projeto de Lei 
do Senado n. 0 35, de 1972 (Apresentado pelo Senhor Se­
nador Franco MontoroL que "dispõe sobre as condiGõe .... 
de parcelamento da terra quanto ao seu dimensiona­
mento". 

Nada mai.s havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney Passos 
Dantas. Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata. que, 
uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSÃO DE ECONOMU 

11.• REUNIAO REALIZADA EM 13 DE 
SETEMBRO DE 1972 

As dezesseis horas e trtnta minutos do dia treze de 
setembro de mil novecentos e setenta e dois, na Sala de 
Reuniões da ComiSsão de Economia, sob a presidência do 
Senhor Senador Magalhães Pinto, Presidente, estando pre­
sentes os Srs. Senadores Milt::m Cabral. Flávio Britto. Or­
lando Zancaner. Helvídio Nunes e Vasconcelos Torres, 
reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Wilson Campos, Jessé Freire, Augusto Franco, 
Paulo Guerra, Luiz Cavalcante e Amaral Peixoto. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Da.s proposições constantes da pauta é relatada a 

seguinte: 

Pelo Senador Milton Cabral: 

- Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 33, de 
1972. que "autoriza o Poder Executivo a doar 5.000 lcin~ 
co mil) sacas de café dos estoques govt~rnamentais. como 
contribuição do Brasll ao Programa Mundial de Alimen­
tos (PMAl, da Organização das Nações Unidas IONUl e 
da Organização das Nações Unidas para A1imentação e 
Agricultura I F AO), relativo ao período de 1973/1974". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissáo, a presente ata que, uma vez aprovada será 
assinada pelo Sr. Presidente. ' 

COMISSAO DO DISTRITO Fm>ERAL 

9.• REUNIAO. REALIZADA EM 14 DE 
SETEMBRO DE 1972 

As quinze horas do dia quatorze de setembro de mil 
novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Co­
missão do Distrito Federal, sob a presidência do Senhor 
Senador Cattete Pinheiro, Presidente, estando presentes 
os Srs. Senadores Fernando Corrêa, Eurico Rezende, Wal­
demar Alcântara. Benedito Ferreira, Antonio Fernandes, 
Adalberto Sena, José Augusto, Heitor Dias e Saldànha 
Derzi. reúne-se tt Comissão do Distrito FederaL 

Deixa de comparecer por motivo justificado, o Senhor 
Senador Dinarte Mariz. 

Jt lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Iniciando, o Sr. Presidente lê e coloca em discussão 
e votação, as normas para os trabalhos orcamentários do 
Distrito Federal referente ao ano de 1973: 

Em discussão e votação, os Srs. Membros aprovam o 
texto das instruções. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. senador Adalberto Sena que solicita à Comissão seja 
convidado o Sr. secretário de Educação € Cultura do Dis­
trito Federal, a fim de prestar esclarecimentos sobre a 
situação financeira daquele órgão e seus reflexos na re­
muneração do pessoal efetivo e contratado, diretamente 
ou através das funções Cultural e EducacionaL 

A Comissão aprova o pedido do Sr. Senador Adal­
berto Sena, marcando para o dia 21 do corrente a reunião 
com o Sr. Secretário. 

Durante os trabalhos da reunião falaram os seguin­
tes srs. Senadores: 

- Senador Fernando Corrêa, fazendo severas críti­
cas aos serviços hospitalares do 1.0 Hospital Distrital de 
Brasília e solicitando que seja convidado o Sr. Secretário 
de Saúde do Distrito Federal, para fazer uma exposição 
perante a Comissão; 

- Senador Benedito Ferreira, tecendo comentârlos 
sobre a desapropriação de imóveis do Dhitrito Federal e, 
também, fazendo referências sobre a proposta orçamen­
tária no subanexo da unidade administra ti v a que vai re­
latar; 

- Senador Eurico Rezende, discordando da convoca­
cão dO Sr. Procurador-Geral do DF, aventada na Co­
missão; examinando o orçamento do Distrito Federal e 
comunicando a Comissão que o seu relató.~io sobre o .pro­
blema jurídico das terras do DF estar9 pronto até o 
final do corrente mês; 
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- Senador José Augusto, analisando o regime traba~ 
lhista dos empregados das fundações. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la~ 
VJ:'ando eu, Cláudio carlos Rodrigues Costa, Secretário da. 
Comisrsão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
a.'ISinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

16.• REUNiãO, REALIZADA EM 13 DE 
SETEMBRO DE 1972 

As 16:00 hOra.s do dla 13 de setembro de 1972, no Au­
ditório do Senado Federal, sob a presidência do Sr. João 
Clecfas, presentes os Srs. Carvalho Pinto, Virgilio Távora, 
Wilson Gonçalves, Mattos Leão, Tarso Dutra, Celso Ra­
mos, Lourival Bapti13ta, Saldanha Derzi, Geraldo Mesqui­
ta, Alexandre Costa, Fausto Castelo-Branco, Jessé Freire, 
Ruy Santos, Danton Jobim, Amaral Peixoto, Franco Mon­
toro e Antonio Carlos, reúne .. se a Comissão de Finanças. 

lt lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Dos projetos constantes da pauta, são relatados os 

seguintes: 
Pelo Sr. Carvalho Pinto 
- favorável, apresentándo Projeto de Resolução, ao 

O!ício S-32 de 1972 do Senhor Governador do Estado 
dE! São Paulo, solicit~ndo ao Senado Federal, autorização 
para contratar, através da FEPASA - Ferrovia Paulista 
S.A., uma operação de empréstimo externo, destinado a 
pagamento de gastos locais relativos a construção da Va­
riante Ent:rocamento-Amoroso Costa, com aval do Tesouro 
Nacional; e 

favorável, apresentando Projeto de Resolução, ao Ofi­
cio S-30, de 1972, do Senhor Governador do Estado de 
Sào Pau1o, solicitando a competente autorização do Se­
nado Federal para contratar, através da DERSA - De­
senvolvimento Rodoviário S.A., um empréstimo externo 
destinado a pagamento de gastos locais relativos a cons­
trução da Rodovia dos Imigrantes. 

Pelo St. Ruy Santos 
contrário à emenda n.0 1 de autoria do Sr. Franco 

Montoro aos Projetos de Lei do Senado n.os 18 e 22, de 
1971, que dispõem sobre o reajustamento das aposenta­
dorias, pensões e outros benefícios previdenciários, mo­
dificando a redação do § 1.0 do artigo 67 da Lei Orgânica 
da Previdência Social; 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 32. de 
1972, que auWriza a Comissão de Financiamento da Pro­
dução a alienar o imóvel que especifica e dá outras prop 
Vfdên(!ias; e 

favorável ao pronunciament:IJ da Comissão de :rrans­
portes Comunicações e Obras Públicas sobre o ProJeto de 
Lei d~ senado n.0 37, de 1972, que acrescenta o § 4.0 ao 
artJgu 17, do Decreto-lei n.0 61, de 21 de novembro de 
1966, para autorizar o pagamento de quot~s do Fundo 
Rodoviário Nacional distribuídos aos MuniClpios. 

Pelo Sr. Tarso Dutra 
!avoràvel ao Projeto de Lei da Câmara n.0 27, de 

1972, que concede pensão especial à Senhora Maria Câ­
mara de Souza Costa, viúva do ex-Ministro da Fazenda 
Artur de Souza Costa; e 

pelo arquivamento do Aviso n.O 249-P/70, do Tribunal 
de Contas da União, comunicando que as contas do Sr. 
Jayme Magrassí de Sá, Presidente do Banco de Desen­
volvimento Econômico, durante o exercício de 1968, fo­
ram julgadas regulares. 

Pelo Sr. Lourival Ba]ltista 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1972. 

que modifica o artigo 1.0 do DecreW-lei n.0 954, de 13 de 
outubro de 1969, que concede pensão especial ao Pintor 
Homero Massena. 

Pelo Sr. Antonio Carlos 
favorável, apresentando Projeto de Resolução ao Ofí­

cio S-29, de 1972, do Sr. Governador do Estado de Santa 
Catarina, encaminhando ao Senado Federal, .solicitação da 
Prefeitura Municipal de Joinville no sentido de obter 
autorização para contratar no exterior importação finan­
ciada de um conjunto radiológico para o Hospital Mu­
nicipal São José, daquela cidade. 

Pelo Sr. Franco Montoro 
favorável, apresentando Projeto de Resolução, ao Ofí­

cio S-31, de 1972, do Senhor Governador do Estado de São 
Paulo, solicitando ao Senado Federal, a competente auto­
rização para contratar, através da FEPASA - Ferrovia 
Paulista S.A., um empréstimo externo destinado a paga­
mento de gastos locais relativos a construção de acesso 
ferroviário à Refinaria de Paulinia e conclusão de varian­
tes Bauru-Garças, GuedeS-Mato Seco e Santa Gertru­
des-Itirapina. 

Os pareceres são aprovados pela Comissão. com voto 
vencido do Sr. Franco Montoro quanto ao parecer profe­
rido sobre a emenda n.o 1 apresentada aos Projetos de Lei 
do Senado n."" 18 e 22, de 1971. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretario da 
Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

A V ISO 

As publicações do Senado Federal podem ser adquiridas, mediante remessa 
de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do Serviço Gráfico 
do Senado Federal, sem acréscimo de despesas de remessa ou pelo Serviço 
de Reembolso Postal, acrescido das taxas postais. As livrarias podem dirigir os seus 
pedidos à Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro- Praia de Botafogo, n.0 190, e 
Avenida Graça Aranha n.0 26; em São Paulo - Av. Nove de Julho, 2029; em Brasília -
SQS 104- Bloco "A" - Loja 11. 
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LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lider: 

ME S.~ 

Presidente: 
Fllinto Müller (ARENA - MT) Petrônio Portella lARENA - PI> 

1.0
- Vice-Presidente: 

Carlos Liildenberg tARENA - ESJ 

2. 0- Vice-Presidente: 

Duart~ Filho (ARENA - lU{) 

1.0 -SUplente: 

Vice-Lideres: 
Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (AHENA - ES) 
Antônio Carlos (AHENA - SC 
Dinarre Mariz (ARl!:N'A - RN) 
José Lindoso <ARENA - AMl 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira <A&ENA - GOJ 
Benedito Ferreira ARENA - 00) 

Ruy Carneiro <MDB - PBJ 

!."-Secretário: 

Renato Franco (.\UNA - PA) 

2.0-SUplente: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2 .O -Secretário: 

Benjamin Farah íMDB - OB} 

3.0-Suplent~: 
LIDERANÇA DO MIIB 

E D..\ MlNORJA 

Clodomir MHet (ARENA - MAJ 
Lenoir Vargas (ARENA - SCl Lider: 

Nelson Carneiro lMDB - GBJ 
Vice-Lideres: 3. 0 -Secretário: 4.0 -SUplente: 

Guido Mondin íARENA - RSl Teotônio Vilela <ARENA - AL) 
Danton Jobim <MDB - GB) 
Adalberto 8ena <MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

Al COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) CO~IISSAO DE AGRICULTURA - ICAJ 

(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 hor~ 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CARJ 

17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: QuJnta.s-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COmSSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

<13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TiTULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 

1 Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 

1 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos T,nres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 

< 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
' mal 306 

Reuniões: Quintas-letras, às 15 horas 
Loca1: Sala de ReunJões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - ICE) 

(11 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torres 

7'IT'ULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Oondim 
José Auguskl 
Geraldo Mesquita 
FJávio Britto 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra-

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

U7 Membros/ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
V1ce-Presictente: Virgilio Távora 

TlTULAR&S 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 

Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cieolas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 
Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 

·· Em i vai Caiado 

Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 
mal 306 Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
. Comi~ào. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - <CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice·Presidente: João Calmon 

Gustavo Capanema. 
João Cabnon 
Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 
Ca ttete Pinheiro 
Milkln Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon ele Mello 
Helvidio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8l COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - <CLSI 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dia.s 

TITULAI\ES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLEN'l'tS 

ARENA 
Wilson Campos 

Accioly Fjlho 
;r o sé Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra- ) Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra-
mal 306 mal 310 

Reuni-ões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sa~la de Reuniões da Comi~ão de Finanças. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 
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9) CO~USSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Mactel 
Milton Trindade 
Domicio Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra .. 

r l!J COl\USSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CREJ 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filin to Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Fran1~0 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgílio Tãvors. 

MDB 

mal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COmSSAO DE REDAÇAO - iCR) 

15 Membros) 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Oanton Jobim 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
FiUn to Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretãria: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório, 

Ramal 130. 

Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310, 

Reuniões: Terças~feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - ICSJ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice·Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

AR~NA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) I 15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
(7 Membros) E OBRAS PúBLICAS - <CTJ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tõrres 

VIce-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPCl 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

'I'ITULARI:S 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SVl'LENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Tã v ora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretaria: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Reglmento Comum). 
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